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1 . INTRODUÇÃO  

 

As ações empreendidas pelo Conselho Nacional de Justiça, em especial, 

as consubstanciadas nos Mutirões Carcerários realizados nas unidades da 

Federação, vem demonstrando a capacidade de articulação interinstitucional e 

resultados que surpreendem, ao descortinar uma realidade trágica, que marca a 

vida dos que são mantidos nas prisões brasileiras.  

 

As ações realizadas no Estado do Piau í, com visitas em todos os 

estabelecimentos prisionais e entrevista pessoal com os presos, provisórios e 

condenados, mantidos em unidades da Secretaria de justiça ou nas Delegacias de 

Polícia ocorreram sem qualquer restrição.  

 

Sabemos que nosso País é sign atário de diversos tratados internacionais 

e regionais de direitos humanos e a nossa Constituição F ederal garante proteção 

para os principais direitos fundamentais, em especial, o direito de não sermos 

arbitrariamente privados da liberdade.  

 

Durante as vis itas, inúmeros casos indicaram a ausência da assistência 

jurídica gratuita aos indigentes; a falta do exercício do direito de acesso a vias 

específicas de recursos judiciais, como habeas corpus; o direito de ter uma ordem 

judicial que relaxe uma prisão ile gal; o direito de não ser mantido preso quando a 

lei garante que a soltura ocorra mediante recolhimento de uma fiança e diversas 

outras situações que reforçam  a necessidade de oferecermos melhores mecanismos 

para  assegura rmos plenamente o direito constituc ional à liberdade.  

 

No Brasil as detenções preventivas devem ser consideradas o último 

recurso aos acusados de cometerem crimes quando penas privativas de liberdade, 

se aplicadas  ao caso concreto , não indicarem um volume superior a quatro anos de 

reclusão.  

 

Os julgamentos devem ocorrer dentro do que consideramos  um tempo  

razoável para a formação do convencimento do magistrado, sem que os prazos 

extrapolem o definido pelo senso comum, que sempre é capaz de definir a demora 
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excessiva, desarrazoada.  

 

E mais, q uando condenados à privação da liberdade, devemos ter claro 

o limite da pena, o prazo das progressões, quando os direitos serão alcançados.  

 

Nas prisões Piauienses, o sofrimento maior, a dor mais forte, é aquela 

dos desassistidos, esquecidos, sofridos, os que não foram julgados e daqueles que, 

já condenados, veem sua pena ser cumprida sem qualquer indicação de que seus 

direitos são respeitados. Os prazos correm, os anos passam, e os direitos não 

chegam.  

 

Comum encont rar exemplos de prisões aparente mente arb itrárias. Penas 

cumpridas e processos que se arrastam, anos e anos, sem julgamento.  

 

Os números colhidos neste Mutirão Carcerário demonstram o quanto 

precisamos avançar, garantir o que alguns consideram o mínimo, mas que na 

verdade , é tudo para os que sofr em no cárcere, sem julgamento ou com suas penas 

já cumpridas.  

 

Garantia da aplicação da lei.  

 

Apenas isto.  

 

Nem mais, nem menos.  
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2 . OBJETIVOS DO MUTIRÃO CARCERÁRIO  

 

São objetivos do mutirão carcerário do Conselho Nacional de Justiça:  

 

-  o reexame de todos os inquéritos e processos de presos provisórios, com a 

decisão quanto à manutenção ou não da prisão;  

-  o reexame de todos os processos de presos condenados ï decidir quanto à 

possibilidade de concessão de benef ícios da LEP, inclusive quanto à convers ão da 

pena privativa de liberdade em restritiva de diretos;  

-  monitorar as a­»es do projeto ñCome­ar de Novoò, estabelecendo novas parcerias 

e adotando ações que visem à reinserção e proteção social às famílias dos presos, 

inclusive com emissão de document os pessoais;  

-  estabelecer acordo com a Secretaria de Segurança Pública e outros órgãos 

públicos para a realização de mutirão de expedição de documentos de identidade;  

-  criar equipe multidisciplinar para o contato com a família dos presos e facilitar as 

ações do Programa Começar de Novo, especialmente em relação à localização dos 

documentos pessoais dos presos;  

-  reexaminar todos os processos de cumpridores de medidas de segurança ï decidir 

quanto à manutenção da medida e outros encaminhamentos, para tanto os 

pacientes deverão ser previamente avaliados por equipe multidisciplinar para fim de 

expedição de laudo de cessação de periculosidade;  

-  verificar os processos de condenados, definitivos ou não, n as varas criminais e 

nas de execução penal, quanto à expedição de guias de recolhimento para 

execução penal e quanto à  soma/ unificação da pena;  

-  inspecionar estabelecimentos penais e delegacias  de polícia que mant êm presos;  

-  atualizar rotinas cartorárias  das varas de execução penal e dar cumprimento às 

decisões proferidas no mutirão;  

-  levantar as vagas existentes no sistema penitenciário de todo o Estado, para a 

imediata remoção de presos condenados e custodiados em delegacias de polícia à 

medidas das va gas apuradas . 
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3 . VISITAS ÀS UNIDADES PRISIONAIS DO ESTADO DO PIAUÍ  

 

3.1 .  HOSPITAL PENITENCIÁRIO DR. VALTER ALENCAR   

 

Localização: BR 343, km 25, Rodovia Teresina ï Altos, Zona Rural de Altos ï PI 

Telefone: 086 32161743  

hpvalencar@hotmail.com.br  

Lotação: 45 (quarenta e cinco) vagas para homens em tratamento clínico ou 

psiquiátrico  

Lotação atual: 46 (quarenta e seis) pessoas em tratamento, sendo 14 (catorze) 

internados em razão de medida de segurança, 05 (cinco) condenados à pena 

privativa de liberdade e 27 (vinte e sete) presos provisórios.  

Responsável pelo estabelecimento: Kay Francis Lauritzen Lucena Dias  

Formação acadêmica da responsável: Bacharelado em Ciências Sociais  

Data da Inspeção: 23 de maio de 2013  

 

Participante da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro ï Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

ï CNJ no Estado do Piauí.  

 

Vídeo em anexo  

 

A unidade é destinada ao tratamento médico de clínica geral e 

psiquiátrica aos pacientes submetidos às medidas de privação de liberdade imposta 

pelo Poder Judiciário.  

 

Não há espaços destinados para medidas disciplinares, RDD ou celas de 

proteção , sendo que 05 (cinco) pacientes psiquiátricos e um submetido a 

tratamento clínico trabalham na unidade desenvolvendo atividades de limpeza e 

manutenção, sem remuneração.  

mailto:hpvalencar@hotmail.com.br
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A unidade oferece 15 (quinze) vagas de estudo e 18 (dezoito) internos 

com diagnóstic o de doença mental frequentam sala de aula para fins de 

alfabetização e educação artística, de segunda a sexta - feira.  

 

O último registro de visita de membros do Poder Judiciário e do 

Ministério Público foi no dia 25 de março de 2013.  

 

O local dispõe de esp aço para visitação de parentes, sendo assegurado o 

direito à visita familiar limitado a 02 (duas) pessoas por interno, nos finais de 

semanas e feriados, das 08h às 16 horas.  

 

Não ocorrem visitas íntimas por alegadas razões de segurança e a 

unidade não poss ui local apropriado, havendo espaço adequado para banho de sol.  

 

Não há sala própria para entrevista com advogados, biblioteca ou local 

para prática desportiva, contando com enfermaria e gabinete odontológico, bem 

como espaço adequado para realização de cu ltos.  

 

Não há separação entre presos provisórios e os que estão submetidos às 

medidas de segurança, sem registros de aplicações de sanções coletivas ou celas 

escuras, sem luz natural.  

 

A assistência material é prestada com a entrega regular de sabonetes, 

pasta dental, escovas, toalhas, roupas de camas e uniforme. Funciona no local uma 

cantina que dispõe de vários produtos para a venda e é administrada pelo interno 

Daniel da Rocha Viana, sem indicação pela administração dos critérios para a 

autorização do c omércio no local e a exploração pelo preso, ou se os regulares 

interesses da administração pública estão preservados.  

 

A alimentação servida é preparada na unidade penitenciária vizinha 

ñMajor C®sarò e ® servida ñnas celasò aos internos. A §gua ® suficiente para higiene 

e consumo.  
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Há prestação de assistência religiosa e não há registros de apreensão na 

unidade de armas, ou outros instrumentos que possam ofender a integridade física 

das pessoas, bem como aparelhos de telefonia celular.  

 

Não há, no último a no, registros de mortes naturais, homicídios ou 

suicídios.  

 

São 41 (quarenta e um) agentes penitenciários lotados, 03 (três) 

médicos psiquiatras, 01 (um) cardiologista, 01 (um) clínico geral, 03 (três) 

assistentes sociais, 02 (dois) psicólogos, 01 (uma) en fermeira e 05 (cinco) técnicas 

em enfermagem.  

 

Não há atuação de policiais militares e civis na unidade hospitalar, nem 

uso de armamento tido como menos letal, como gás de pimenta, balas de borracha 

ou eletrochoque.  

 

A atuação do Conselho da Comunidade não  é verificada, sendo os 

visitantes submetidos à revista íntima , n«o havendo aparelhos de raio ñXò, portais 

ou detectores de metais.  

 

Os dados processuais e a situação clínica ou de tratamento de saúde 

não estão disponíveis em rede compartilhada de informaç ões disponíveis aos 

magistrados responsáveis pela manutenção das pessoas na unidade, embora a 

comunicação seja regular por meio de ofícios encaminhados para juntada aos autos 

dos processos.  

 

As informações colhidas diretamente na unidade mostram um quadro 

dramático, de pessoas privadas da sua liberdade há anos aguardando uma decisão 

judicial.  

 

O relatório indica a permanência no local de vários presos provisórios 

submetidos a tratamentos psiquiátricos há vários anos, sem decisão judicial que 

determine sua s ituação de imputabilidade ou não.  
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Alguns acusados de práticas criminosas são mantidos no local como 

ñpresos provis·riosò, alguns custodiados desde 1999 sem uma indica­«o de que 

estaria a ocorrer uma definição judicial sobre a sua situação processual, com o 

Francisco José da Silva Costa que sequer sabe dizer qual ação penal é submetido ou 

o juiz responsável por sua prisão.  

 

Antonio José da Costa Rocha, como outros, pode ser um exemplo do que 

a unidade informa como situação crítica verificada.  Mantido por d eterminação 

judicial na unidade desde 2009 e com registro de sua prisão datada de 1996, foi 

condenado a uma pena de 19 (dezenove) anos de reclusão, imputável e submetido 

a uma ação regular com trânsito em julgado de sua pena, não obteve progressão 

para reg ime mais brando e está com laudo médico indicando que seu tratamento 

deva ser ambulatorial.  

 

José Manoel de Oliveira foi preso em 26 de agosto de 1991 e está 

internado no Hospital Penitenciário Dr. Valter Alencar desde 15 de janeiro de 1992. 

Sua ficha regi stra que a a­«o judicial a que foi submetido tem ñ¼ltima 

movimenta­«o em 29/10/1993ò embora seu laudo m®dico dispon²vel na unidade 

hospitalar traga que ñre¼ne condi­»es de viver fora do hospital desde que 

frequentando regularmente centro de acompanhamento psicossocialò. 

 

Marcos Antonio Mendes da Silva Machado foi preso em flagrante por 

furtar 01 (um) litro de uísque e 12 (doze) maços de cigarro em 08/08/2012 e, 

desde então, por haver fraturado o pulso, permanece internado no mesmo espaço 

ocupado também por pacientes psiquiátricos, sejam estes presos provisórios ou 

decorrentes de medida de segurança judicial aplicada.  

 

Manoel Messias Borges foi preso em 23 de julho de 1997 e está 

internado desde 06 de junho de 2006. Laudo Médico Psiquiátrico emitido desde 18 

de outubro de 2006 indica que ñtem condi­»es de conviver com familiares sob 

cuidados m®dicos ambulatoriaisò. 

 
Vale  destacar o trabalho realizado pela  Professora Debora Diniz , na Obra 

ñA cust·dia e o tratamento psiqui§trico no Brasilò, Editora UnB , que durante o Censo 
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de 2011 já apresentava diagnóstico similar do Hospital Penitenciário Valter Alencar.  
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3.1.1. Fotos  da Unidade  
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3.1.2. Relatório de Análise da Situação P rocessual dos Presos  do H ospital 

Penitenciário D r. Valter Alencar  

 

NOME  DATA DA 

PRISÃO  

SITUAÇÃO PROCESSUAL  

Adevonte Lopes da 

Silva  

25/08/2008  Os autos nº 0000844 -

27.2012.8.18.0074 referem -se ao 

procedimento de restauração de autos, 

uma vez que a ação penal ficou 

desaparecida por mais de 03 anos, 

estando o réu preso . Nos autos de 

execução penal nº 0009313 -

24.2013.8.18.0140 existe parece 

favorável  do Ministério Público no 

sentido de conceder a liberdade 

condicional do paciente, tendo em vista 

os laudos periciais atestar  a cessação 

da periculosidade. Os autos encontram -

se concluso desde 29/05/2013.  

Alfredo Oliveira Cruz  22/10/2010  Os autos nº 00000 33 -

12.2011.8.18.0039 referem -se a ação 

penal por crime previsto no art. 147 do 

CPB. Os autos encontram -se conclusos 

para despacho desde o dia 

31/01/2013. Importante ressaltar que 

foi instaurado incidente de insanidade 

mental, conforme nº 0000182 -

08.2011.8. 18.0039, porém o mesmo 

foi cancelado com a informação de que 

não seria um processo autônomo. 

Porém nos referidos autos havia 

determinação de expedição de ofício 

para realização de exame, o que não 
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consta nos autos da ação penal.  

Antonio Alves de 

Araujo  

01/11/2008  Os autos nº 0001365 -

58.2008.8.18.0026 apuram a suposta 

prática de homicídio. Em consulta ao 

sistema Themis Web, observa -se que 

em 26/11/2009 foi emitido laudo 

pericial atestando a semi -

imputabilidade do acusado, sendo que 

em 05/11/2010 foi profe rida sentença 

de pronúncia. Ocorre que o Ministério 

Público ofereceu embargos de 

declaração e, após reconhecidos os 

embargos para reconhecer 

qualificadoras, o Ministério Público 

ajuizou recurso em sentido estrito. O 

Tribunal de Justiça anulou a sentença 

de pronúncia. Em sede de decisão 

quanto a manutenção da custódia 

cautelar do preso, o Magistrado alega 

não existirem causas modificadoras 

para a liberdade do mesmo e que a 

demora do processo se deu aos 

diversos recursos apresentados pela 

defesa. Entretanto, ao que se percebe 

do relatório da sentença de pronúncia 

proferida após anulação pelo Tribunal, 

todos os recursos foram interpostos 

pelo Ministério Público e, desde 2009 

não existe qualquer solicitação de 

laudo para apurar a situação da doença 

mental aprese ntada pelo custodiado.  

Antonio Carlos Alves 

de Oliveira  

31/12/2008  Responde à ação penal nº 0000001 -

17.2009.8.18.0026. Em setembro de 
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2010 foi apresentado laudo médico 

informando que o réu poderia ser 

mantido em liberdade, desde que não 

fizesse uso de dro gas ou álcool. O 

Magistrado solicitou explicações mais 

detalhadas sobre tais conclusões do 

perito que não estão contidas no 

sistema Themis Web. O Magistrado 

alegou que o Tribunal de Justiça seria o 

competente para apreciar a liberdade 

do réu, já que havia recurso em 

sentido estrito interposto.  

Antonio Francisco de 

Araujo Neto  

23/12/2010  O acusado responde à ação penal nº 

0000080 -15. 1999.8.18.0036 a qual, 

segundo o  sistema Themis Web, após 

apresentação de quesitos pelo 

Ministério Público para o andamento do  

incidente de sanidade mental, 

encontra -se paralisada desde o dia 

07/12/2010 em conclusão. Não 

existem outros procedimentos 

tramitando em desfavor do acusado.  

Antonio Francisco 

Ribeiro  

09/01/1996  Foram localizadas duas ações penais 

em desfavor do acusado. A primeira de 

nº 0025108 -75.2010.8.18.0140 

recebeu sentença de extinção da 

punibilidade pela prescrição. A segunda 

de nº 0000004 -93.1996.8.18.0036 ao 

que se pode  extrair do sistema Themis 

Web, fico u paralisad a por quase quatro 

anos e em abril de 2013 foi solicitada 

informação quanto a situação de 

periculosidade do acusado.  
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Antonio José da Costa 

Rocha  

14/01/1996  Localizada Carta Precatória nº 

0000456 -58.2009.8.18.0033 a qual é 

oriunda do Rio de Janeiro, sendo que 

em 2011 foi informado no laudo 

psiquiátrico que o réu deveria manter -

se acautelado no hospital penitenciário 

e em janeiro do corrente ano, foi 

determinada a realização de novo 

exame para apurar sua saúde mental.  

Antonio José de 

Andrade  

Não há 

informação 

precisa . 

Entretanto, o réu encontra - se 

custodiado no Hospital Psiquiátrico 

desde o dia 06/06/2006. Observa -se 

que nos autos da ação penal nº 

0000091 -45.2004.8.18.0076, há 

despacho datado de 28 de março de 

2008 que não foi cumprido até a 

presente data, tendo sido determinado 

a realização da diligência exarada por 

três oportunidades, sem qualquer 

efeito na Serventia. Além disso, da 

mesma forma, nos autos do incidente 

de sanidade mental instaurado em 

desfavor do acusado, o despacho 

encontra -se sem cumprimento desde 

28 de março de 2008.  

Antonio Nicolau de 

Sousa  

I nternado 

desde 

11/08/2010 . 

Responde a ação penal pela Comarca 

de Osasco/SP que foi instada a se 

manifestar sobre a incompetência do 

Juízo da Vara de Execução, uma vez 

que ainda não exi ste condenação e os 

autos se referem a carta precatória 

com o fim de interrogar ou réu e 

intimá - lo da sentença de pronúncia. O 
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último despacho datado de 29/05/2013 

demonstra ao Juízo de Osasco que a 

Vara de Execuções de Teresina não se 

opõe à transferência  do preso.  

Antonio Vieira Lima  I nternado 

desde 

06/07/2000 . 

Possui apenas a ação penal nº 

0011850 -47.2000.8.18.0140 na qual, 

conforme sistema Themis Web existe 

apenas o andamento de processo 

distribuído em 03 de julho de 2000.  

Daniel Rocha Viana  I nternado  

desde 

18/08/2010 . 

Foi sentenciado pelo Tribunal do Júri e 

condenado à pena de 09 anos e 04 

meses de reclusão, estando os autos 

no Tribunal de Justiça para julgamento 

de recurso de apelação . 

Francisco Carvalho  I nternado 

desde 

19/06/2000 . 

Não foi localizado processo tramitando 

em desfavor do referido acusado no 

sistema Themis Web.  

Francisco José da 

Silva Costa  

I nternado 

desde 

06/06/2006 . 

Não foi localizado processo tramitando 

em desfavor do referido acusado no 

sistema Themis Web.  

Francisco Rogério 

Freire Santos  

I nternado 

desde 

27/04/2011 e 

preso desde 

15/04/2000 . 

Constata -se que os autos do incidente 

de sanidade mental nº 0000775 -

47.2000.8.18.0031 fo ram distribuído s 

em 21/02/2005 e não recebeu nenhum 

outro andamento no sistema Themis 

Web. Quanto a ação penal, a mesma 

foi registrada sob o nº 0000774 -

62.2000.8.18.0031 e em 2006 o 

processo foi suspenso até que o 

acusado se reestabeleça, sendo que 

desde 22/09/2011 não há  informações 

nos autos sobre a atual situação do 

acusado. Há informação de condenação 
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na Comarca de Araioses no Maranhão.  

Genivaldo Nonato da 

Silva  

I nternado 

desde 

03/10/1997 . 

O único procedimento registrado no 

sistema Themis Web refere -se à carta 

precató ria nº 0004566 -

85.2000.8.18.0140, a qual se encontra  

arquivada desde 09/09/2009.  

Gregorio Luiz de 

Barros  

I nternado 

desde 

25/05/2007 . 

Responde à ação penal nº 0001067 -

24.2003.8.18.0032, na qual em 

27/05/2013 foi prolatada sentença de 

absolvição sumária que aplicou medida 

de segurança e determinou a 

realização de novo exame psiquiátrico 

para verificar a situação do réu, já que 

o mesmo enco ntra - se internado há 

mais de 6 anos.  

Helio dos Santos Silva  31/03/2011  Segundo informações extraídas do 

sistema Themis, foi revogada a prisão 

do acusado por excesso de prazo nos 

autos da ação penal nº 0000304 -

06.2011.8.18.0044, no dia 

30/05/2013, sendo qu e até a presente 

data (05/06/2013) não há informações 

de expedição do alvará de soltura.  

Heristiano (Eretiano) 

Ribeiro Guimarães  

Internado 

desde 

06/06/2006 .  

Laudo psiquiátrico de julho de 2012 

indica a permanência da periculosidade 

do réu e, o Magistrado determinou que 

após um ano seja feito novo laudo.  

Jaime de Sousa Viana  19/10/1997  Não foi localizado nenhum 

procedimento tramitando em desfavor 

do preso no s istema Themis Web, 

mesmo após várias tentativas de 

busca, inclusive apenas pelo nome da 

genitora.  
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Josafá Venâncio de 

Carvalho  

15/06/2011  Foi pronunciado nos autos da ação 

penal nº 0000083 -58.2004.8.18.0047 

e no dia 03/06/2013 foi mantida sua 

prisão cautel ar.  

José Dilson Vieira de 

Brito Filho  

07/09/2004  Foram localizados os autos da ação 

penal nº 0011518 -07.2005.8.18.0140. 

Há informação da unidade prisional de 

que o réu encontra -se custodiado 

desde 07/09/2004, entretanto, após a 

expedição de mandado de prisão em 

setembro de 2004 os autos somente 

voltaram a tramitar em 2012 quando 

oferecida denúncia. Os autos se 

encontra m  em fase de citação do réu. 

Nos autos nº 0007968 -

04.2005.8.18.0140 registrados como 

inquérito policial, existe informação de 

instauração de incidente de sanidade 

mental, sendo que em junho de 2012 

foi apresentado laudo pericial indicando 

tratamento ambulatorial acompanhado 

pelos familiares, entretanto o Ministério 

Público pugnou por nova diligência a 

fim de que o perito respondesse aos 

seus questionamentos. Em março de 

2013 foi homologado o incidente e 

determinada a continuação da 

instrução criminal, uma vez que o 

acusado ao tempo do fato não era 

portador de doença mental. Entretanto, 

não houve determinação de 

desinternação ou análise da 

necessidade da manutenção de sua 
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custódia.  

José Ferrei ra Maciel  19/05/2010  O acusado responde à ação penal nº 

0000533 -10.2010.8.18.0073 , foi 

impronunciado  com aplicação de 

medida de segurança. Há certidão de 

trânsito em julgado desde 13/05/2012 

sem qualquer expedição de guia de 

internação até a presente data.  

João Geraldo de Sousa 

Filho  

27/02/2012  O acusado responde à ação penal nº 

0002158 -40.2012.8.18.0031. No dia 

02/07/2012 foi juntado aos autos 

petição do Ministério Público 

requerendo a instauração de incidente 

de sanidade mental, sendo que os 

autos estão conclusos desde 

03/07/2012 sem apreciação.  

José Inacio de Matos  24/06/2005  Laudo pericial recente informando que 

permanece o estado de periculosidade 

do réu.  

José Manoel de 

Oliveira  

26/08/1991  Não existe no sistema Themis Web 

nenhum procedimento tramitan do em 

desfavor do acusado.  

Kleydson Gomes de 

Souza  

28/03/2008  Existe laudo psiquiátrico datado de 

28/08/2012 indicando necessidade de 

internação por no mínimo 6 anos.  

Luis Lourenço da Silva 

Neto  

14/01/2010  Existe ata de audiência em que o 

Magistrado determina que seja oficiado 

um irmão do acusado para que o 

mesmo se manifeste acerca do 

recebimento do mesmo para internação 

e tratamento em Brasília.  

Manoel Guedes dos 

Santos  

04/01/2010  Só existe uma representação criminal 

registrada sob o nº 0000046 -
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60. 2006.8.18.0047, a qual foi 

distribuída em 07/07/2006, ficando 

paralisada até março de 2012 quando 

foi concluso para o juiz e só em 

03/06/2013 foi encaminhada ao 

Ministério Público. Aparentemente 

refere - se a uma apreensão quando era 

adolescente. Não existe nenhum outro 

procedimento que possa se referir à 

prisão em flagrante ocorrida em 

04/01/2010 no sistema Themis Web.  

Manoel Messias 

Borges  

23/07/1997  O acusado possui procedimento ao que 

parece de execução de pena, porém 

registrado como medida protetiva, 

registrado sob o nº 0000291 -

98.1997.8.18.0140. Segundo despacho 

do Magistrado foi determinado o 

cumprimento de tratamento 

ambulatorial no Hospital Psiquiátrico e 

como não há expedição de alvará de 

soltura ao que tudo indica o mesmo 

cumprirá tal tratamento internado.  

Marcio Costa Barros  Preso desde 

01/02/1995 e 

internado 

desde 

23/07/2012 . 

Condenado a 19 anos de reclusão nos 

autos da ação penal nº 0000005 -

36.1995.8.18.0029. O acusado já 

cumpriu toda a sua pena e agora 

buscam familiares que possam cuidar 

do m esmo, uma vez que precisa 

manter tratamento medicamentoso e 

psiquiátrico. O problema é que antes 

de tal situação alguns familiares já 

tinham sido ouvidos e se negaram a 

cuidar do apenado.  
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Nazareno Antonio de 

Sousa  

Internado 

desde 

03/10/1997 . 

A única ação penal localizada no 

sistema Themis Web em desfavor do 

acusado é a de nº 0000172 -

49.1992.8.18.0032. Em 21/11/2011, o 

Promotor de Justiça, em seu parecer, 

discorre sobre a lamentável situação 

que se encontram os autos, já que o 

réu permanece recolhido por 19  anos 

tendo em vista diversos problemas de 

gestão de vários Poderes. Inclusive o 

Promotor informa que os autos 

permaneceram paralisados na 

Serventia por 5 anos sem qualquer 

cumprimento, em pese a realização de 

duas correições. Porém, apesar de tal 

parecer,  os autos permanecem 

paralisados há quase um ano 

aguardando seja oficiada a Colônia 

Penal para informar sobre a internação 

do réu e sua saúde mental, sendo que 

o acusado não se encontra recolhido 

naquele local.  

Nivardo Cipriano da 

Silva  

20/06/2008  Não exi ste no sistema Themis Web 

nenhum procedimento tramitando em 

desfavor do acusado.  

Jose de Alencar 

Rodrigues  

24/01/2004  Não existe no sistema Themis Web 

nenhum procedimento tramitando em 

desfavor do acusado.  

José Honorato do 

Nascimento  

21/05/1991  Não existe no sistema Themis Web 

nenhum procedimento tramitando em 

desfavor do acusado.  

José Roberto dos 

Santos  

13/05/2001  Em 18/04/2006 foi proferida sentença 

de absolvição imprópria que aplicou 
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medida de segurança. De 25/06/2009 

a 08/06/2011 os autos ficaram 

conclusos para despacho, a fim de ser 

determinada a realização de exame 

acerca da periculosidade do paciente. 

Tal despacho demorou quase 02 anos 

para ser cumprido. Os autos aguardam 

a realização do exame desde 

11/04/2013.  

Luis Gonzaga da Silva  17/ 07/1998  O acusado teve aplicada medida de 

segurança nos autos nº 0000005 -

95.1998.8.18.0040. Além disso, 

responde a duas ações penais nº 

0000072 -87.2003.8.18.0039 e 

0000078 -94.2003.8.18.0039 que 

aparentemente tratam do mesmo fato, 

porém sem instauração de i ncidente de 

sanidade mental, apesar de haver 

laudo psiquiátrico. Os autos 

encontram -se conclusos desde março 

de 2013.  

 

Importante registra r a ausência de expedição de guia de internação para todos os 

internados no Hospital Penitenciários.  
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3.2 . COLÔNIA AGRĉCOLA ñMAJOR C£SAR OLIVEIRAò 

 

Localização: BR 343, km 25, Rodovia Teresina ï Altos, Zona Rural de Altos ï PI 

Telefones: 086 3216 1770 e 3216 1771  

Número de vagas: 290 (duzentos e noventa) vagas para presos no regime 

semiaberto  

Lotação atual: 198 (cento e noventa e oito) presos em cumprimento de pena no 

regime semiaberto  

Responsável pelo estabelecimento: Carlos Barbosa Dias ï Juiz de Direito 

aposentado ï TJPI 

Formação acadêmica do responsável: Direito  

Data da Inspeção: 23 de maio de 2013  

 

Participantes da  Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí.  

 

Embora a unidade disponibilize 290 (duzentos e noventa) vagas para 

presos conde nados em regime semiaberto, constatou -se que apenas 68,27% são 

ocupadas e o que se observa nas inspeções em unidades penitenciárias para 

cumprimento de pena privativa no regime fechado é um número expressivo de 

condenados que reclamam a falta da decisão ju dicial de progressão de regime ou 

mesmo a simples transferência para uma unidade adequada, quando já 

beneficiados com o ñsemiabertoò. Esta realidade merece uma melhor aten­«o e 

avaliação das autoridades judiciárias locais, pois, de início, sugere o 

reconhe cimento de ineficiência do sistema de prestação jurisdicional no âmbito da 

execução penal.  

 

No local funciona uma ñala psiqui§tricaò onde s«o mantidos 31 (trinta e 

um) presos provisórios e também Eliezer Vieira de Abreu, condenado à privação de 

liberdade n o regime fechado à pena de 22 anos e 01 mês de reclusão, além de 05 

(cinco) pessoas submetidas à medida de segurança.  
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José Honorato do Nascimento, submetido a uma determinação judicial 

de medida de segurança, entrou na unidade no dia 24 de junho de 1991, onde 

permanece aguardando, segundo ele pr·prio, ñum posicionamento da justi­aò.  

 

José de Alencar Rodrigues entrou na ala psiquiátrica da Colônia Agrícola 

Major César Oliveira em 08 de fevereiro de 2006; José Roberto dos Santos em 30 

de novembro de 2001; L uiz Gonzaga da Silva em 24 de maio de 2010 e Valdenor 

Mendes Torres em 08 de maio de 2008.  

 

Todos estes reconhecidamente inimputáveis e submetidos a medidas de 

segurança aparentemente apresentam condição de alta médica ou tratamento 

ambulatorial.  

 

O quadr o indicativo de presos provisórios apresentado pela 

administração da unidade e que estariam sendo mantidos no local ante a indicação 

de quadro de sofrimento mental e aguardando definição psiquiátrica, traz em 

destaque a situação do interno Antônio de Jesus  Madeira, preso da Comarca de 

Oeiras -PI e à disposição da justiça desde 03 de outubro de 1997.  

 

Dos 31 presos provisórios relacionados pela administração da unidade -  

todos em situação similar -  vale destacar também Domingos Barreira Vilarindo, 

preso provisório da Comarca de Gilbués ï PI, à disposição da justiça na unidade 

desde 03 de abril de 1998.  

 

H§ registro de 06 apenados em regime aberto ñdomiciliarò, n«o 

informando a unidade qual efetivo controle o Estado exerce sob re  as condições 

impostas no cu mprimento da pena. São eles: Alexandre Manoel dos Santos; 

Antonio José da Silva; Francisco das Chagas Portela Santos; Francisco Idelfonso de 

Moraes Carvalho; Jailton de Souza Fontes e Nivaldo Pereira de Freitas.  

 

A unidade dispõe de 14 (catorze) vagas par a presos em medida 

disciplinar, sendo que no dia da inspeção 06 (seis) eram submetidos à punição 

administrativa.  
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Não há espaços definidos como celas de proteção ou para cumprimento 

do Regime Disciplinar Diferenciado ï RDD.  

 

120 (cento e vinte) presos trab alham na unidade, sendo 34 (trinta e 

quatro) em trabalho externo e 86 (oitenta e seis) na própria unidade, assim 

distribuídos: pocilga: 02 (dois); padaria: 12 (doze); marcenaria: 01 (um); cozinha: 

18 (dezoito); capina: 23 (vinte e três); almoxarifado: 02(d ois); limpeza: 09 (nove); 

refeitório: 03 (três); horta: 12 (doze); limpeza na administração: 01 (um); limpeza 

externa e área de oficina: 12 (doze); coleta do lixo: 03 (três); roçadeira: 02 (dois) 

e manutenção elétrica: 02 (dois).  

 

A unidade não apresenta l imite para o número de vagas para estudo, 

sendo que atualmente 18 (dezoito) participam do programa ñCrescendo para a 

Liberdadeò e 20 (vinte) do ñMais Saberò. 

 

Foram registradas 48 (quarenta e oito) fugas e evasões da unidade nos 

últimos 03 (três) meses e 1 18 (cento e dezoito) verificadas no ano de 2012 -  

número muito elevado -  não havendo indicação de uma política interinstitucional de 

recaptura destes apenados, com a troca de informações entre a SEJUS e as Polícias 

Civil e Militar. A organização deste serv iço é simples e o apenado normalmente é 

encontrado no local onde residem seus familiares.  No local, as informações dos 

agentes foram que as recapturas deixaram de ser realizadas, pois, quando o serviço 

era feito e a recaptura ocorria, o que não era raro, o condenado permanecia 

cumprindo pena na unidade pr·pria para o regime semiaberto e ñfugia novamenteò. 

Mesmo comunicada, a autoridade judici§ria n«o ñadotava provid°nciasò como 

regressão de regime, o que desmotivou os agentes que realizavam as ações de 

rec aptura dos evadidos e foragidos.  

 

A última visita do Juiz de Direito e do Promotor de Justiça na unidade é 

datada de 06 de maio de 2013.  

 

As visitas familiares e íntimas (com distribuição de preservativos e 

lubrificantes íntimos) ocorrem regularmente, com espaço físico único disponibilizado 

suficiente. A unidade foi construída em local amplo, arborizado e bem projetada 
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arquitetonicamente, mas sem previs«o de ñcelas para visita ²ntimaò. Os familiares 

ñchegam no s§bado e saem no domingoò. As crian­as s«o autorizadas pelo Juiz da 

Infância e o número de visitantes é limitado a 05 (cinco) por preso.  

 

Os visitantes são submetidos a revistas regulares, sendo despidos e 

revistados, se necess§rio. N«o h§ detectores de metais ou aparelhos de raio ñXò.  

Não há qualquer  política de assistência à família do preso.  

 

O banho de sol ocorre livremente, com autorização para prática de 

xadrez e esportiva em um campo de futebol gramado em ótimo estado de 

conserva­«o, cercado e com tamanho ñoficialò. 

 

A unidade conta com enferma ria, gabinete para tratamento 

odontológico, área reservada para cultos, reuniões e biblioteca, além de sala para 

entrevista reservada com advogado.  

 

A assistência material é regular e conta com a distribuição de sabonete, 

creme dental, escova e uniforme.  

 

Não há registro de apreensões de armas de fogo ou instrumentos que 

possam ofender a integridade física das pessoas ou de aparelhos de telefonia 

celular.  

 

No último ano não ocorreram mortes naturais, homicídios ou suicídios 

informados pela administração.  

 

A unidade conta com os serviços de 56 (cinquenta e seis) agentes 

penitenciários e outros 23 (vinte e três) servidores.  

 

As celas são coletivas, amplas, iluminadas, ventiladas e com bastante 

espaço de circulação.  

 

Não há indicação de atividades do Conselho  da Comunidade na unidade, 

que conta com a atuação regular da Pastoral Carcerária.   
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A ação da Polícia Militar é limitada à guarda externa e foram verificadas 

reclamações dos agentes de falta de armamentos adequados, carência absoluta de 

armamento menos l etal, falta de viaturas em condição de uso, necessidade de 

fardamento novo e aumento do efetivo, além de aparelhos de ar condicionado 

novos e reforço da guarda externa.  

 

A unidade dispõe de Conselho Disciplinar instituído e não conta com 

uma Comissão Técn ica de Classificação.  A capacitação profissional dos internos é 

feita por meio de cursos regulares do sistema ñSò, tendo ocorrido recentemente 

cursos de panificação e confeitaria oferecidos pelo SENAR.  

 

A Escola de Administração Penitenciária oferece curs os aos agentes, 

sendo o mais recente o de ñNo­»es B§sicas de Excelò. O controle eletr¹nico dos 

presos é feito com a alimentação regular do sistema INFOPEN/MJ.  

 

Não há veículo adequado p ara transporte de presos e a unidade dispõe 

de um veículo Chevrolet Bl azer em péssimo estado de conservação, utilizado para 

atendimento pessoal do diretor da unidade prisional.  

 

Existem 05 (cinco) algemas em condições de uso, 06 (seis) 

radiocomunicadores, 01 (um) inspetor íntimo para visitantes e presos, 10 (dez) 

capas de ch uva, não havendo coletes balísticos, escudos ou capacetes antitumulto, 

espargidores  de gás de pimenta ou computadores completos para uso da 

administração.  

 

Os veículos utilizados para transporte de professores que atuam  na  

unidade não apresentam condições de trafegabilidade, sem condições mínimas de 

segurança.  

 

Um problema verificado nesta e em todas as demais unidades prisionais 

do Estado é a constante falta de material de assepsia, higienização de mãos e 

objetos e medicamentos que devem ser regularmente m inist rados sob orientação 

médica, ocorrendo a interrupção de tratamentos psiquiátricos e consequente risco à 
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saúde e segurança de todos. A falta de regularidade no fornecimento compromete 

fortemente a segurança dos tratamentos.  

 

Servidores relataram que al gumas contratações de prestadores de 

servi­os nas unidades ocorrem de forma irregular, com assinatura de recibos ñem 

brancoò para apresenta­«o ao ·rg«o pagador sem efetivo controle que 

especificassem melhor que tipos de ações ocorriam.  

 

A comida servida ne sta unidade, bem como nas demais, não obedece 

aos padrões exigíveis para a segurança alimentar e a apresentação sugere haver 

risco à saúde dos internos, haja vista a forma de limpeza e guarda dos recipientes 

reutilizáveis, devendo ocorrer uma maior fiscali zação sobre a qualidade dos 

produtos alimentícios, muitas vezes inferiores àqueles previstos no contrato de 

compra assinado e pagos pelo Estado.  Existem reclamações das condições gerais 

dos locais de produção das refeições em todas as unidades, com indica ção de 

existência da presença de ratos e insetos, com imposição de risco real à saúde.  

 

Não há banheiros adequados nas unidades prisionais para utilização 

correta dos detentos, que utilizam em vários locais recipientes como garrafas pet 

para urinar e defecar, com esgotos expostos a ñc®u abertoò e n«o h§ talheres 

distribuídos para as refeições, obrigando os detentos, em alguns casos, a comerem 

com as próprias mãos.  

 

Os profissionais de serviço social e de educação reclamam da falta de 

efetividade e de a ções reais para implantação de projetos de humanização nas 

unidades, programas já consolidados e disponibilizados por diversos órgãos 

federais, estaduais e municipais, como o serviço residencial terapêutico além de 

diversos outros, que seriam fundamentais para a melhoria das condições gerais do 

sistema do Estado.  

 

Vários servidores indicam a existência de consumo de drogas nas 

unidades prisionais do Estado, com o conhecimento de agentes, merecendo a 

realização pela administração da Sejus de testes aleatório s de detecção de 

consumo de álcool e drogas, principalmente aos autorizados a saírem regularmente 
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das unidades para trabalhar e estudar.  

 

O projeto de institui­«o das ñresid°ncias terap°uticasò existe desde 2012 

e segundo coment§rios ñcom verba liberadaò, sendo imprescind²vel para o Estado 

aderir ao correto modelo de política antimanicomial.  

 

 

3.2.1. Fotos da Unidade  
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3.3. PENITENCIĆRIA MISTA DE PARNAĉBA ñJUIZ NONON FONTES MOURA DE 

IBIAPINAò 

 

Endereço: Av. Álvaro Mendes, sem número, Nova Parnaíba, Parnaíba ï PI 

Telefone: 086 33226712  

mistaphb2012@hotmail.com  

Número de vagas: 194 (cento e noventa e quatro) vagas para presos homens e 48 

(quarenta e oito) mulheres no regime fechado; 45 (quarenta e cinco) vagas para o 

regime semiaberto masculino e 15 (quinze) vagas para mulheres neste regime e 23 

(vinte e três) va gas para homens no regime aberto e 05 (cinco) para mulheres.  

Lotação atual: 389 (trezentos e oitenta e nove) homens e mulheres no total, sendo 

80 (oitenta) homens presos provisórios, 270(duzentos e setenta) no regime 

fechado, 82 (oitenta e dois) no regime semiaberto e 08 (oito) no aberto.   22 (vinte 

e duas) mulheres cumprem pena no regime fechado, 07 (sete) no semiaberto e 

nenhuma no regime aberto ou prisão cautelar.  

Responsável pelo estabelecimento: David de Oliveira Freitas -  CAP PM 

Formação acadêmica do  responsável: Curso de Formação de Oficiais da PMPI  

Data da Inspeção: 20 de maio de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Lisabete Maria Marcheti -  Juíza Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

A unidade recebe presos e presas condenad os e provisóri os, co ntando 

atualmente com 360 (trezentos e sessenta) homens e 29 (vinte e nove) mulheres, 

sem registro de internos com medida de segurança aplicada.  

 

Pode- se constatar  a utilização de espaços comuns para presos e presas, 

inclusive com salas de aula compartilhadas por detentos de  ambos os sexos, sob a 

responsabilidade de professoras que atestaram a existência de um ambiente 

equilibrado e sem registro de ocorrências disci plinares.  

 

mailto:mistaphb2012@hotmail.com
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Dezessete presos na unidade estão submetidos a tratamento regular 

com medicamentos fornecidos mediante prescrição médica, assistidos pelo Dr. 

Antônio Silva Machado, clínico geral que atende diariamente no local. Duas vezes 

por semana trabalha no  local o dentista Francisco Márcio e a unidade conta também 

com 1 (um) técnico em enfermagem e um auxiliar diariamente.  

 

A unidade conta com 16 (dezesseis) vagas para aplicação de medida 

disciplinar com 09 (nove) internos sob esta condição e 04 (quatro) em  medida de 

proteção com 09 (nove) vagas existentes na penitenciária para tal finalidade, sem 

vagas ou presos submetidos à aplicação de medida de Regime Disciplinar 

Diferenciado ï RDD.  

 

O artesanato é feito por todos os que demonstram interesse e depende 

de ordem de serviço prévia da administração, atingindo 85% (oitenta e cinco por 

cento) dos presos da unidade, que conseguem a remição por esta atividade.  

 

Na cozinha trabalham 12 (doze) cozinheiras contratadas, sendo 

auxiliadas por 06 (seis) presos em forma de escalas regulares, na padaria 02 

(dois), na limpeza 06 (seis), na manutenção 02 (dois) e na biblioteca outros 02 

(dois), todos sem remuneração, mas beneficiados com a remição.  

 

A unidade possui 12 vagas para estudo, o que é desproporcional ao 

tamanho e número de pessoas presas no local, sendo que 12 (doze) internos e 

internas cursam do segundo ao quinto ano do ensino fundamental.  

 

Não há previsão de vagas para mulher gestante, embora tenha sido 

verificada a presença de uma presa provisória no terceiro mê s de gestação, 

mantida no local há dois meses e aparentemente sofrendo forte stress por 

abstinência de uso de crack, segundo constatado no local em avaliação feita com 

pessoas que a conheciam e compartilhavam o mesmo espaço na unidade.  

 

Não há registro de fugas ou rebeliões e não há prisões civis mantidas no 

local.  

  



 
Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça
 

 

 

53  

 

O registro da visita do magistrado à unidade é datado de 14 de 

dezembro de 2012 e o representante do Ministério Público esteve no local em 

inspeção dia 15 de março de 2013.  

 

As visitas familiar es ocorrem duas vezes por semana em local impróprio, 

sendo os presos mantidos no interior das celas e os familiares podem se aproximar 

pelas grades, ficando circulando no interior da galeria. A visita íntima ocorre 

concomitantemente no interior das celas. Este ambiente é de elevadíssimo risco 

para os visitantes, pela possibilidade de exig°ncia de determinado preso ñusarò 

sexualmente um familiar de outro preso ñmeno s forte ò na unidade prisional, 

obrigando -o a, durante a visita familiar, submeter -se aos capri chos sexuais do 

elemento mais poderoso no presídio.  

 

Os visitantes são previamente cadastrados e as visitas, inclusive as 

íntimas, ocorrem das 09h às 16 horas e são distribuídos preservativos pela 

administração da unidade.  

 

Os espaços para banho de sol são  nas próprias galerias, sem que ocorra 

a adequação para qualquer prática esportiva no local.  

 

Há espaços destinados aos cultos, sala para entrevistas com advogados 

e biblioteca, que conta com bom número de livros.  

 

Ocorre a separação dos espaços da unidad e para uso de presos de sexos 

diferentes, com exceção da sala de aula que é compartilhada.  

 

Não há unidade materno - infantil e os presos provisórios não são 

mantidos separados dos condenados.  

 

Não foi verificada a existência de celas escuras ou aplicação de  sanções 

coletivas. A assistência material consiste na entrega regular de uniforme, 

sabonetes, creme dental, papel higiênico e material de limpeza para as celas.  

 

A unidade conta com espaços para práticas laborativas em desuso, 
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podendo ocorrer o incremento  de tais práticas com a aplicação do programa 

ñCome­ar de Novoò do CNJ na Comarca. 

 

A assistência jurídica é prestada pela defensoria pública e ocorre 

semanalmente com a presença de defensor e estagiários, bem como a assistência 

social consistente na orien tação e apoio aos familiares, comemoração de datas 

festivas e retirada de documentos.  

 

Não há registro de apreensão de armas na unidade e, em média, 25 

aparelhos de telefonia celular são apreendidos no interior das celas todos os meses. 

Não é adotada qualq uer providência da unidade para apuração da origem dos 

aparelhos com o encaminhamento à autoridade policial civil para investig ação do 

crime ocorrido.  

 

Não há registro de mortes naturais ou homicídios ocorridos no último 

ano, com verificação de um suicídi o no último ano, sem causa informada pela 

administração da unidade.  

 

Trabalham no local 60 (sessenta) agentes entre homens e mulheres, 

sem qualquer serviço de inteligência prisional e com a Polícia Militar atuando na 

guarda externa.  

 

A expectativa de cheg ada da força Tática da PM para apoio em casos de 

rebelião é de 15 (quinze) minutos.  

 

Não há Conselho da Comunidade atuando.  

 

As principais reivindicações dos servidores são a instalação de um 

sistema de vide omonitoramento , investimento no armamento com a compra de 

material menos letal e aumento do efetivo.  

 

Não há nenhuma demanda da Ouvidoria da Justiça relacionada à 

penitenciária e a Corregedoria instalou 02 PADs no último ano para apuração de 

práticas de servidores.  
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Não há Comissão Técnica de Classificação e Conselho Disciplinar 

instalado por não haverem profissionais de psicologia e psiquiatria.  

 

Inexiste política de assistência à saúde dos servidores e a Escola de 

Administração penitenciária ministrou curso na unidade durante 03 (três) meses no 

último ano.  

 

N«o h§ aparelhos de raio ñXò ou detectores de metais e as visitas s«o 

revistadas, correndo a retirada de suas vestes e a prática do agachamento para 

fiscalização no momento da entrada.  

 

O sistema INFOSEG/MJ é alimentado precariamente. A uni dade conta 

com 02 (dois) veículos tipo Van recentemente adquiridas , 19 (dezenove) pares de 

algemas quando a necessidade é de mais 20 (vinte) pares, sem coletes balísticos, 

rádio comunicadores, espargidores  de gás de pimenta, escopetas com balas de 

borracha , capacetes e escudos antitumulto. Existem 03 (três) computadores 

completos e 04 (quatro) capas de chuvas, não havendo qualquer articulação com 

faculdades de cursos de direito para auxílio no acompanhamento dos processos 

judiciais.  

 

O controle dos presos em cumprimento de pena no regime semiaberto, 

em situação de trabalho externo, é inexistente. No horário de chegada à noite, 

durante entrevista individual, constatei que dos 89 (oitenta e nove) relacionados 

pela unidade, apenas 13 (treze) retornaram e decla ra ram que trabalham 

informalmente em locais sem cadastro na unidade ou no Poder Judiciário.  

 

Os presos condenados e no regime ñsemiabertoò deixam de retornar ¨ 

unidade para pernoite com frequência, passam o dia em suas próprias casas e não 

se apresentam a unidade para recolhimento aos finais de semana. Alguns 

informaram que não possuíam nenhuma atividade laboral lícita e mesmo assim 

continuavam a sair pela manhã e retornar à noite, cumprindo a pena que foi 

imposta pelo Estado, ainda no regime semiaberto, ma s que  é menos rigorosa  que 

uma pena imposta no regime aberto.  
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3.3.1. Fotos da Unidade  
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3.4. CASA DE CUSTčDIA ñPROFESSOR JOS£ RIBAMAR LEITEò 

 

Localização: BR 316, km 07, Santo Antônio, Teresina ï PI 

Telefone: 086 32278655 e 32161761  

ccustodia07@yahoo.com.br  

Número de vagas: 336 (trezentos e trinta e seis) vagas para presos provisórios.  

Lotação atual: 727 (setecentos e vinte sete) presos, sendo 20 (vinte) condenados e 

707 (setecentos e sete) provisórios.  

Responsável pelo estabelecimento: Denio Farias Marinho CAP PM  

Formação acadêmica do responsável: Curso de Formação de Oficiais da PMPI  

Data da Inspeção: 31 de maio de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Raimundo José Gomes -  Juiz Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

A unidade mantém  presos provisórios e condenados, não havendo 

registro de pessoas em seu interior com medida de segurança aplicada ou 

apresentando estado de sofrimento mental. Não há vagas para presos em cela de 

proteção, o que representa severo problema, eis que durante a inspeção foi 

verificado que 08 (oito) internos necessitariam deste espaço especial de segurança.  

 

Inexiste espaço próprio para presos em cumprimento ao Regime 

Disciplinar Diferenciado ï RDD e apenas 12 (doze) trabalham, sendo 07 (sete) na 

cozinha e 05 (c inco) na limpeza.  

 

Não há vagas para estudo ou capacitação profissional e a unidade não 

abrigava presos em razão de prisão civil decretada.  

 

Os últimos 03 (três) anos não registram fugas, mas no dia 26 de 

novembro de 2012 ocorreu uma rebelião que causou da nos materiais, sem mortes 

ou pessoas feridas gravemente.  

 

mailto:Clesio.irmaoguido@hotmail.com#_blank
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Um quadro preocupante, registrado pelos administradores e presos, foi a 

falta de informações sobre os andamentos processuais que, na maioria das vezes, 

os presos informalmente tem conhecimento das c ondenações sem que fossem 

intimados, aguardando meses um ato formal do Poder Judiciário.  

 

As visitas de inspeção são realizadas regularmente, todos os meses, 

pelo juiz de direito e Promotor de Justiça da Comarca.  

 

A visita familiar é realizada no pavilhão da carceragem, com os presos 

mantidos no interior das celas durante o período de 03 (três) horas pela manhã e a 

tarde, uma vez por semana, com número de visitantes limitado a dois por turno. As 

crianças visitantes ocupam um local improvisado, com acompanha mento de 

servidores da unidade prisional.  

 

A visita íntima é permitida aos presos provisórios e condenados com 

oferecimento de preservativos e lubrificante íntimo, ocorrendo no interior das celas 

às sextas, sábados e domingos, em pavilhão previamente desoc upado para tal 

finalidade.  

 

O banho de sol é assegurado no interior da própria galeria, durante 04 

(quatro) horas por dia. No mesmo local são praticadas atividades físicas e 

esportivas, como futebol.  

 

Não há biblioteca ou local apropriado para cultos, cont ando a unidade 

com um gabinete odontológico, uma enfermaria, além de sala própria para 

atendimento reservado por advogados.  

 

Não existem celas escuras ou aplicação de sanções coletivas e a 

assistência material consiste na entrega de sabonetes, creme dental  e material para 

higiene da cela.  

 

A assistência à saúde consiste no atendimento médico na unidade duas 

vezes na semana, sendo que a definição da necessidade é de responsabilidade dos 

agentes penitenciários, que definem qual preso será submetido ao atendim ento.  



 
Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça
 

 

 

65  

 

 

O atendimento jurídico feito por defensores públicos é inexistente. 

Apenas estagiários comparecem à unidade e atendem durante 03 (três) dias presos 

provisórios e 02 (dois) dias os presos condenados.  Basta verificarmos a proporção 

de presos provisór ios para constatar que a divisão do número de dias de 

atendimento é desequilibrada.  

 

O local conta com o trabalho de 04 (quatro) assistentes sociais 

responsáveis pelo cadastramento das visitas e demais ações.  

 

A assistência religiosa ocorre no interior do s pavilhões, em maior 

número pelas igrejas evangélicas e menor participação da pastoral carcerária da 

igreja católica.  

 

Não há registro de apreensão de armas de fogo ou instrumentos 

capazes de ofender a integridade física dos agentes e presos, sendo comum ocorrer 

a apreensão de celulares que são encaminhados à Polícia Civil para investigação, 

não havendo notícia de conclusão de qualquer inquérito policial que indicasse a 

origem do aparelho apreendido e a autoria do crime.  

 

O local registra no último ano 02 (duas) mortes naturais e 09 (nove) 

homicídios, todos com a devida apuração de autoria pela polícia judiciária, 

inexistindo registro de suicídios na unidade prisional.  

 

São 123 (cento e vinte e três) agentes penitenciários divididos em 

turnos de 24h de trab alho por 72h de descanso  

 

Não existe atuação de policiais civis no local, que conta com a Polícia 

Militar na guarda externa em grupos compostos por 14 (catorze) policiais que 

trabalham em escala de plantão de 24h por 72 horas.  

 

O apoio de Polícia Militar e m casos de rebeliões pode chegar à unidade 

30 (trinta) minutos após acionamento e os agentes penitenciários dispõem de 02 

(duas) espingardas calibre 12 com munição de elastômero para intervenções de 
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emergência necessárias.  

 

A utilização dos recursos do Fun do Penitenciário é desconhecida pelos 

agentes e administradores, desta e das demais unidades prisionais.  

 

Não há atuação do Conselho da Comunidade e o Conselho Disciplinar 

está formado, atuando regularmente, não havendo Comissão Técnica de 

Classificação.  

 

Os agentes demonstram enorme receio de serem ñfeitos ref®nsò pelos 

presos em razão da estrutura frágil das paredes do local, necessitando de um 

urgente reforço e reformulação arquitetônica, com adequação das grades e espaços 

para maior segurança, inclusive  dos próprios presos.  

 

A Escola de Administração Penitenciária oferece cursos regulares, sendo 

os com perfil operacional que registram o maior interesse dos agentes 

penitenciários, muito em decorrência do permanente stress vivido cotidianamente.  

 

O controle eletrônico de presos é feito de forma inconsistente, sem a 

quantidade mínima de informações disponíveis e compartilhamento institucional. 

Não ocorre o uso do INFOPEN/MJ, Themis Web do TJPI ou prática regular de 

consulta ao BNMP do CNJ.  

 

O local co nta com a possibilidade de ampliação com a construção já 

iniciada de dois pavilhões e possui 03 (três) pórticos detectores de metais e 03 

(tr°s) port§teis, tipo ñraqueteò.  

 

O aparelho de raio ñXò est§ com defeito e as visitas s«o submetidas ¨ 

revista, com  retirada de roupa e agachamento, embora seja este um método 

altamente constrangedor e sem eficácia plena, mas que é realizado como forma 

ñinibidoraò, segundo os agentes. 

 

O transporte de presos é feito com a utilização de dois veículos tipo 

VAN, modelo Du cato em péssimo estado de manutenção. Não há no local coletes 
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balísticos, inspetores íntimos, capacetes e escudos antitumultos e espargidores  de 

gás de pimenta.  

 

A unidade dispõe de 17 (dezessete) pares de algemas de pulso e 03 

(três) de pés, sendo que o n úmero considerado ideal pela administração é vinte de 

cada modelo. São 04 (quatro) radiocomunicadores, 05 (cinco) capas de chuva, 

além de 02 (dois) computadores completos.  

 

O método APAC para a execução penal é desconhecido dos agentes, 

administradores e p resos.  

 

Os alimentos fornecidos aos presos são fabricados na unidade e 

registram grande número de reclamações dos internos pela baixa qualidade e 

sofrível padrão de higiene no manuseio e acondicionamento.  

 

As principais reclamações dos presos estão relacio nadas à demora na 

tramitação das ações penais e a falta de decisão concedendo benefícios já 

alcançados, em tese, com o atendimento dos requisitos objetivos necessários, com 

o que concorda a dire­«o, alegando que diante de tal situa­«o ñfica com as m«os 

atadasò aguardando um posicionamento da justi­a. 

 

Os agentes penitenciários indicam como deficiências a necessidade de 

instalação de um sistema de videomonitoramento, instalação de cercas elétricas e 

melhores instalações de alojamento.  

 

3.4.1. Fotos da Unidad e 
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3.5. PENITENCIĆRIA REGIONAL DE ESPERANTINA ñPREFEITO LUIZ GONZAGA 

REBELOò 

 

Endereço: Rua Toni Ramos, sem número, Caixa Dô§gua -  Esperantina ï PI 

Telefone: 086 33832892  

penit.esperantina@hotmail.com  

Número de vagas: 157 (cento e cinquenta e sete) vagas para presos no regime 

fechado  

Lotação atual: 182 (cento e oitenta e dois) presos, sendo 127 (cento e vinte sete) 

presos provisórios e 55 (cinquenta e cinco) condenados no r egime fechado.  

Responsável pelo estabelecimento: Tomé Soares da Costa Neto CAP PM  

Formação acadêmica do responsável: Curso de Formação de Oficiais da PMPI  

Data da Inspeção: 21 de maio de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de D ireito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Lisabete Maria Marcheti -  Juíza Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

Não há pessoas presas submetida s à medida de segurança , embora o 

interno Leonardo Ferreira Gramosa, preso por furto desde 02 de maio de 2010, 

apresente quadro evidente de doença mental, sendo mantido em cela comum em 

companhia de outros presos, sem atendimento médico e profissional adeq uado, 

apresentando quadro psiquiátrico aparente em surto psicótico.  

 

O preso Raimundo Nonato da Cunha foi encontrado isolado em cela 

comum, anunciado como pessoa violenta, ao ocorrer a aproximação pedia 

desesperadamente por ajuda, chorando copiosamente e c om sinais de surto 

psicótico, babando sem conseguir se expressar com o mínimo de articulação lógica, 

apenas emitindo sinais de socorro. A saliva que escorria de sua boca era o sinal 

mais forte de ausência de controle sobre seu comportamento e seu próprio c orpo. A 

administração não indicava ter condição alguma de acompanhamento ou 

acolhimento daquela situação na unidade.  

 

mailto:penit.esperantina@hotmail.com
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A apresentação de sinais de sofrimento mental foi observada também no 

interno Alcione Nunes da Costa Santos (preso provisório desde 06/05 /2011) e sem 

registro de instauração do incidente de insanidade mental necessário à definição de 

sua situação processual, já que apresenta indicação de possibilidade de absolvição 

imprópria e aplicação de medida de segurança.  

 

O interno Afonso Araujo Franç a, ao ser entrevistado, impressionou pela 

sua lucidez e determinação, embora fosse visto por todos que já conheciam seu 

comportamento como ñloucoò e claramente manifestando um tipo de paranoia por 

sentir -se perseguido, manifestando sua forte indignação por  estar sendo mantido 

preso sem julgamento desde 06 de outubro de 2010.  

 

Disse claramente que pretendia cometer suicídio por acreditar que sua 

vida não valia nada e não entendia por que o Estado o mantinha naquela situação 

em que se encontrava. Falou de se u sofrimento por estar afastado de sua família e 

que preferia morrer ao permanecer naquela situação. A administração da unidade 

foi advertida e presenciou a manifestação colérica do preso, mas disse que nada 

podia fazer por se tratar de preso ñda justi­aò e que as comunicações e relatos de 

seu estado foram encaminhados ao juiz responsável.  

 

Existem na unidade 25 (vinte cinco) presos em tratamento de saúde, 

com registros de hipertensão crônica, AIDS e demais enfermidades, inclusive com 

acompanhamento psiquiátrico e uso de medicamentos controlados.  Os serviços são 

prestados na própria unidade por profissionais de enfermagem com registro 

semanal de visita médica, com o apoio da rede de atendimento do SUS.  

  

Os serviços da profissional de enfermagem ocor rem 3 (três) vezes por 

semana sendo que todos os dias a unidade conta com o atendimento regular de 

profissionais de enfermagem. Os medicamentos controlados são entregues aos 

internos para consumo semanal, para uso próprio no interior da cela, o que indica a 

possibilidade de risco de mau uso ou compartilhamento entre outros presos, com 

consequências para a saúde dos doentes ou dos que consomem sem orientação 

médica.  
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Existem 03 (três) vagas sem uso para presos em medida disciplinar e 23 

(vinte e três) presos  em cela de proteção, com disponibilidade local para 20 (vinte) 

internos.  

 

Não há vagas ou presos em cumprimento de Regime Disciplinar 

Diferenciado ï RDD e na unidade existem 20 (vinte) vagas para o trabalho, 

ocupadas atualmente por 19 (dezenove) internos,  sendo 06 (seis) nos serviços de 

cozinha, 03 (três) na padaria, 06 (seis) na horta e jardinagem e 04 (quatro) em 

serviços de faxina e serviços gerais.  

 

Na unidade existe um serviço de venda de produtos alimentícios e de 

higiene pessoal, controlado por algu ns presos, sem definição clara dos critérios de 

escolha para o explorador beneficiado pela atividade ou de que forma o interesse 

público esteja sendo preservado.  

 

Existem 25 (vinte e cinco) vagas para estudo regular com escola 

municipal certificadora, send o que apenas 20 (vinte) presos participam do 

programa Educação Jovem e Adulto ï EJA, sem registro de cursos de qualificação 

profissional ou capacitação para o trabalho.  

 

Não há no local presos mantidos em razão de prisão civil decretada.  

 

A unidade não reg istra fugas no último ano e no mês de outubro de 

2012 ocorreu uma ñrebeli«oò com 01 (um) preso morto e 01 (um) ferido, que 

segundo a administra­«o, foi ñjustificadaò pela demora no julgamento das a­»es 

penais de presos provisórios, superlotação carcerária e insatisfação com os critérios 

de transferências entre unidades prisionais.  

 

Há registro de visita do Juiz de Direito e do Promotor de Justiça na 

unidade ocorrida no dia 17 de maio de 2013. As visitas anteriores realizadas datam 

de 12 de julho de 2012 e 2 1de março de 2012, feitas por um juiz e por um 

promotor, de forma isolada e respectivamente.  

 

As visitas familiares ocorrem no interior das galerias, com os presos 
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mantidos no interior das celas, semanalmente, das 07h às 15 h.  

 

A visita ²ntima dura ñno m²nimo 02 (duas) horasò e ® assegurada e 

realizada no interior da própria cela. A unidade distribui preservativos masculinos e 

femininos e são permitidas visitas aos provisórios e condenados, de 15 (quinze) em 

15 (quinze) dias.  

 

O banho de sol ocorre no inte rior da galeria, mesmo local onde são 

desenvolvidas atividades físicas espontâneas, sem qualquer orientação técnica.  

 

A unidade conta com biblioteca e gabinete odontológico, bem como 

espaço para cultos que são realizados, por questão de segurança, no inter ior das 

galerias.  

 

Não há sala própria para atendimento por advogado e não há separação 

de presos por idade.  

 

Inexiste separação de presos provisórios e condenados, ou primários e 

reincidentes.   

 

Não ocorrem sanções coletivas e a assistência material consiste na 

oferta de sabão, papel higiênico de pasta dental.  

 

São realizadas atividades laborativas regulares para alguns presos, 

sendo que o artesanato não é considerado para a remição.  

 

Os serviços  de Defensoria Pública são regulares na unidade e os serviços 

de assistência social consistem no atendimento de familiares, emissão de 

documentos, entrevistas e busca de benefícios previdenciários.  

 

Não há uma política de assistência religiosa e as celebra ções e cultos 

são eventuais. Na unidade há registros frequentes de apreensão de objetos que 

podem agredir a integridade física das pessoas, produzidos com materiais retirados 

das paredes e grades.  
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Não há registro de apreensão de celulares nos últimos 05 ( cinco) meses. 

A administração retirou os pontos de energia elétrica do interior das celas, tornando 

impossível a recarga de baterias, inviabilizando o uso.  

 

No mês julho de 2012 ocorreu de uma morte com sinais aparentes de 

enforcamento, sem indicação segur a de que se tratasse de homicídio por morte 

natural ou suicídio. Uma outra morte por homicídio ocorreu durante a rebelião de 

2012.  

 

Diversas manifestações espontâneas indicavam severa preocupação dos 

presos condenados com a possibilidade de transferência d e unidade para a 

Penitenci§ria ñMajor C®sarò, localizada em Teresina, em decorr°ncia da progress«o 

de regime para o semiaberto, em clara demonstração da necessidade de 

oferecimento de vagas no regime semiaberto nas Comarcas do interior do Estado 

do Piauí.  

 

São 31 (trinta e um) agentes penitenciários (todos efetivos) e 03 (três) 

policiais militares na ñguarda externaò com m®dia de 06 (seis) presos por agente. 

 

O custo médio mensal de manutenção do preso é estimado em 

aproximadamente R$ 1.800,00 (um mil e oit ocentos reais).  

 

Não há um serviço de inteligência prisional instituído no local e, 

ocorrendo movimentos de rebeliões de presos, a unidade local da Polícia Militar é 

acionada e pode chegar em 05 (cinco) minutos. O apoio maior pode chegar em 

02(duas)  horas , vindo de Teresina, se acionado o BOPE em caso de necessidade.  

 

Não há registro da atividade do Conselho da Comunidade ou Patronato 

público ou privado na Comarca.  A viatura está em condição precária de uso, o 

número de computadores é insuficiente e o efe tivo ® considerado ñbaixoò.  

 

Inexistem atividades regulares da Ouvidoria, Corregedoria, Conselho 

Disciplinar ou Comissão Técnica de Classificação.  



 
Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça
 

 

 

78  

 

 

Não há cursos satisfatórios oferecidos pela Escola de Formação 

Penitenci§ria, que s«o ofertados como ñensino ¨ dist©nciaò ï EAD.  

 

O método de revista aos visitantes consiste na ordem de agachamento, 

passagem por portal e banqueta de raio ñxò e retirada de roupas (se necess§rio). 

 

Os presos são transportados em veículo marca Nissan modelo Frontier, 

em estado de conservação ruim, sendo que a unidade possui apenas 13 (treze) 

algemas de pulso e 09 (nove) de tornozelos, sem coletes balísticos e 13 (treze) 

radiocomunicadores.  

 

Não há escudos ou capacetes antitumulto na unidade, espargidores  de 

gás de pimenta e conta c om 03 (três) capas de chuva para circulação da guarda 

externa, quando necessário.  

 

Os alimentos são fabricados na unidade e os gêneros alimentícios 

adquiridos mensalmente, com as carnes consumidas compradas a cada 15 (quinze) 

dias e armazenadas na unidade.  O material é de boa qualidade e é servido aos 

internos e funcionários, produzidos no mesmo local com o auxílio de presos na 

elaboração das refeições.  

 

A educação dos internos oferecida na unidade conta com certificação de 

escola municipal de ensino regula r. O atendimento médico dos presos é solicitado 

aos agentes que circulam nas galerias e recebem ñpipasò que s«o bilhetes relatando 

o quadro pessoal para encaminhamento ao setor de saúde. É uma deficiência 

clássica das unidades que não registram a visita do s profissionais de saúde no 

interior das galerias e mantém com os agentes penitenciários o poder de decisão 

dos que receberão ou não atendimento médico.  

 

O Sistema INFOPEN/MJ é alimentado com regularidade e a unidade 

conta apenas com um computador completo . Não há consulta regular ao BNMP do 

CNJ e a transferência de presos para outras unidades pode ser determinada 

judicialmente ou administrativamente pela SEJUS.  
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Não há registro de atuação da Pastoral Carcerária no estabelecimento ou 

iniciativas de práticas  de capacita­«o para o trabalho promovidas pelo Sistema ñSò. 

 

A unidade não mantém presos ligados às facções criminosas e a última 

fuga registrada ocorreu em 2011.  

 

Não há casos recentes de dengue ou outras endemias.  

 

Na unidade foi verificada uma enorme a ngústia entre os apenados que 

produzem artesanato diariamente com finalidade comercial, já que não veem a 

atividade beneficiá - los com a remição. Sem qualquer explicação a direção não 

atesta os dias trabalhados e encaminha a justiça, que deveria decidir se homologa, 

ou não, a atividade realizada.  

 

Os presos condenados e que se aproximam da progressão de regime 

para o semiaberto apresentam sinais de pânico quando cogitam a possibilidade de 

transferência para uma unidade própria e distante da comarca de Espera ntina, já 

que o local não dispõe de vagas.  

 

Com a progressão de regime, a transferência para a região de Teresina é 

dada como certa e muitos pedem para ñpermanecer no fechadoò e n«o serem 

transferidos, alegando que preferem aguardar o livramento condicion al presos no 

regime fechado. A sugestão dada à administração da Sejus no próprio local no 

momento da inspeção foi a de criação de vagas para o regime semiaberto nas 

unidades que mantém o regime fechado no interior do Estado, a fim de que 

possibilite o cump rimento da pena em local mais adequado, próximo aos familiares 

do próprio apenado, elevando o grau de humanização do sistema penal.  
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3.5.1. Fotos da Unidade  
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3.6. PENITENCIÁRIA FEMININA DE TERESINA  
 

Endereço: BR 316, km 07, Bairro Santo Antonio,  Teresina ï PI.  

Telefone: 086 32161763  

pfte -pi@hotmail.com.br  

Número de vagas: 114 (cento e catorze) vagas para presas no regime fechado.  

Lotação atual: 101 (cento e uma) presas provisórias e 23 (vinte e três) 

condenadas, sendo 08 (oito) no regime fechado, 11 (onze) no semiaberto e 04 

(quatro) no regime aberto.  

Responsável pelo estabelecimento: Geracina Olímpio de Melo  

Formação acadêmica da responsável: Assistente Social  

Data da Inspeção: 17 de maio de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Raimundo José Gomes -  Juiz Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justi ça do Estado do Piauí.  

 

A unidade registra a interna­«o no Hospital Psiqui§trico ñAreolino de 

Abreuò de Claud²cia Duarte de Souza, submetida ¨ medida de seguran­a. N«o h§ no 

local, pessoas presas submetidas à medida de segurança embora as internas 

Fabrícia  Almeida de Oliveira e Vanessa Cristina Castaneti estejam se submetendo a 

tratamento psiquiátrico com evidentes sinais de sofrimento mental, acusadas de 

atos criminosos gravíssimos. Ambas apresentam bom estado geral, mantidas em 

ambiente limpo, embora inad equado, aguardando definição do Poder Judiciário.  

 

A unidade mantém exclusivamente internas do sexo feminino, com 

estrutura física satisfatória e bom estado de geral.  

  

Embora exista cela para manutenção de pessoas submetidas à medida 

disciplinar (02 vagas ), a unidade utiliza o local como triagem no momento da 

chegada de novas internas e, durante a inspeção, havia uma presa provisória 

ocupando a cela há 03 (três) dias. O local apresenta bom estado de conservação e 

habitabilidade.  

mailto:pfte-pi@hotmail.com.br
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Não há espaço para cumprim ento de prisão em Regime Disciplinar 

Diferenciado ï RDD e a penitenciária conta com espaço adequado para atividades 

físicas, com a realização de aulas de educação física e dança e 03 (três) salas de 

aula com 50 (cinquenta) vagas onde estudam 57 (cinquenta e sete) internas, sendo 

20 (vinte) cursando o ensino médio e 37 (trinta e sete) o ensino fundamental.  

 

Não há presas em razão de prisão civil decretada, registro de fugas ou 

rebeliões.  

 

No local trabalham 13 (treze) internas, sendo 04 (quatro) nos serviços 

de preparação de alimentos na cozinha, 06 (seis) na costura dos uniformes usados 

pelas próprias internas e 03 (três) no serviço de panificação, produzindo pães e 

bolos para consumo inte rno.   

Não foi verificada a prática de comércio de quaisquer produtos nas 

dependências da unidade.  

 

O maior problema da unidade é a necessidade de adequação do espaço 

para novas mães e mulheres grávidas. Existem 04 (quatro) em estado gestacional 

e 03 (três ) com crianças nascidas recentemente e uma presa provisória com o filho 

com 02 (dois) anos de idade, nascido quando já estava presa no local.  

 

A presa Josynna Carneiro da Conceição é processada na Comarca de 

Uruçuí e está recolhida na unidade à disposição da justiça desde 21 de janeiro de 

2011, desde os três meses de gravidez, tendo sido apresentada ao juiz em 

audiência realizada no dia 07 de novembro de 2011 e atualmente ainda encontra -se 

presa com seu filho, agora, de dois anos de idade na cadeia desde qu e nasceu.  

 

A criança apresenta uma visível doença dermatológica não diagnosticada 

pelos médicos que a avaliaram, havendo indicação de que decorre do trauma 

constante a que é submetida com a privação de sua liberdade e sem qualquer 

convívio com outras cria nças.  

 

Maria Filomena do Nascimento Mendes é presa da Justiça Federal, 
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acusada de estelionato por tentar fraudar o INSS e, aos 76 anos de idade, aguarda 

seu julgamento presa na unidade.  

  

Embora o Plano Diretor do Sistema Penitenciário do Estado do Piauí 

estabele­a como projeto ñem defini­«oò desde abril de 2008, a constru­«o de 

berçários e realização de projetos para melhor adequação ao necessário convívio 

familiar, inexiste qualquer indicação de que tais investimentos serão realizados a 

curto prazo, o que  exige imediata adequação das prioridades dos agentes públicos 

para a solução do problema.  

 

As inspeções judiciais são regulares e feitas pelo Juiz de Direito José 

Vidal de Freitas Filho -  que elabora relatórios mensais -  e pelo Promotor de Justiça 

Eloy Pe reira de Souza Junior.  

 

É garantido o direito à regular visita de familiares, dispondo a unidade 

de local adequado, boa área de banho de sol e espaço para a prática esportiva em 

quadra de esportes estruturada.  

 

A biblioteca é organizada e dispõe de livros didáticos para consulta que 

se encontram em bom estado de conservação.  

 

A enfermaria e o gabinete odontológico estão bem estruturados e 

apresentam boa aparência geral, servindo de apoio para atendimento aos internos 

da unidade vizinha ñPenitenci§ria Masculina Irm«o Guidoò. 

 

O local destinado aos cultos é amplo, iluminado e ventilado, servindo 

para palestras e cursos oferecidos com regularidade. No dia da inspeção, por 

intermédio do Conselho da Comunidade, as internas assistiam uma palestr a sobre a 

ñSa¼de da Mulherò ministrada por uma m®dica volunt§ria, que colabora com a 

administração da unidade.  

 

A visita íntima é assegurada, em local adequado, limpo e seguro, 

admitida a relação estável homoafetiva.  

 



 
Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça
 

 

 

87  

 

Não há separação das internas na unidade segundo o critér io de idade.  

 

A entrevista com advogado é assegurada em sala própria, reservada e 

as presas provisórias e condenadas são mantidas em locais separados não existindo 

celas escuras ou aplicação de sanções coletivas.  

 

A unidade oferece regularmente pasta dental, papel higiênico, sabonete, 

absorvente e material para limpeza da cela. A prestação de assistência à saúde é 

satisfatória e a assistência jurídica é realizada semanalmente, po r dois defensores 

públicos, o que pode ser considerado satisfatório.  

 

A a tuação dos defensores regularmente no local, em número de dois, 

em unidade feminina e com pequeno número de internas, destoa da realizada da 

unidade masculina localizada ao lado que, segundo apurado na inspeção, não conta 

com o trabalho de defensores públi cos, mas apenas recebem a visita de estagiários 

e os presos recusam atendimento, certamente por não perceberem a necessária 

segurança no atendimento e o resultado esperado no serviço que deveria ser 

prestado.  

 

Aparentemente os profissionais da defensoria p ública preferem atuar na 

unidade feminina por ser bem menor, melhor estruturada e praticamente sem 

problemas graves a resolver.  

 

A assistência social é realizada e consiste em visitas às famílias das 

internas, organiz ação de eventos em datas comemorativas,  apoio para retirada de 

documentos, acompanhamento da tramitação dos procedimentos de guarda dos 

filhos e colocação de abrigos, quando necessário.  

 

A assistência religiosa é regular, em local adequado, e a unidade não 

registra a apreensão de armas ou de ob jetos que possam causar dano à integridade 

física de pessoas ou recolhimento de aparelhos celulares no interior das celas.  

Não há registro de suicídios, homicídios ou mortes naturais ocorridas na 

unidade nos últimos anos.  
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O número de servidores e a falta de capacitação profissional, com a 

realização de cursos de aperfeiçoamentos regulares são reclamações da 

administração.  

 

Todas as internas recebem uniforme que se apresentam em bom estado 

geral, limpos e novos.  

 

 

3.6.1. Fotos da Unidade  
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3.7. PENITENCIĆRIA REGIONAL ñJOS£ DE DEUS BARROSò 
 

Localização: BR 316, Km 204, Bairro Altamira Picos ï PI 

Telefone: 89 34225340  

penjdb@gmail.com  

Número de vagas: 144 (cento e quarenta e quatro) vagas para presos no regime 

fechado  

Lotação atual: 360 (trezentos e sessenta), sendo 270 (duzentos e setenta) presos 

provisórios e 90 condenados no regime fechado.  

Responsável pelo estabelecimento: Sinval Hipólito Gonzaga  

Formação acadêmica do responsável: Curso  de Formação de Oficiais da PMPI  

Data da Inspeção: 28 de maio de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Raimundo José Gomes -  Juiz Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

Não há pessoas presas submetidas à medida de segurança embora 03 

(três) internos estejam submetidos a tratamento psiquiátrico regular, com uso de 

medicamentos  controlados ministrados por profissional habilitado.  

 

A unidade conta com 12 (doze) vagas destinadas aos presos em medida 

disciplinar, sendo que durante a inspeção nenhuma pessoa estava submetida à 

medida. Foram encontrados 16 (dezesseis) presos em celas de proteção, em local 

com 12 (doze) vagas existentes. Não há local próprio para presos em cumprimento 

de regime Disciplinar Diferenciado ï RDD.  

 

15 (quinze) presos desenvolvem atividades laborativas no local, sendo 

08 (oito) nas atividades de refeitório e cozinha, 04 (quatro) na panificadora e 03 

(três) na zeladoria. A principal atividade ocupacional desenvolvida é o artesanato, 

sem qualquer orientação técnica dos órgãos do Estado.  

 

25 (vinte e cinco) internos estão estudando, ocupando as 25 (vinte e 
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cinco)  vagas disponíveis, frequentando regularmente o ensino fundamental e médio 

oferecido, dentro do programa EJA, sendo certificador o Colégio Estadual ñLandré 

Salesò.  

 

Não ocorrem cursos de capacitação profissional oferecidos pelo SENAI, 

SENAC, SENAR ou outr a institui­«o do sistema ñSò. 

 

Não há registro de fugas ou rebeliões no último ano.  

 

A visita mensal do juiz e promotor da comarca ocorre regularmente, 

com realização de audiências no local para realização de atos da execução penal.  

 

A visita familiar é assegurada em local próprio, bem como o banho de 

sol com atividade esportiva na modalidade futebol.  

 

Os visitantes são autorizados a permanecer na unidade aos sábados e 

domingos, em períodos de 01h30, das 08h às 17h, limitados ao número de 05 

(cinco) por p reso.  

 

A visita íntima também ocorre em local apropriado, com entrega de 

preservativo e lubrificante, às segundas e sextas feiras, durante um período de 

02h15.  

 

Não há biblioteca ou gabinete odontológico. O serviço de atendimento à 

saúde ocorre na própria unidade com a presença diária de uma técnica em 

enfermagem e de um médico nos dias úteis, de segunda à sexta feira. A solicitação 

de atendimento à saúde é feita pelos presos aos agentes penitenciários, que fazem 

uma triagem e encaminham ao serviço médico. Não há registro de casos de dengue 

ou outras doenças endêmicas no local.  

 

A unidade dispõe de uma sala para entrevista com advogados e a 

defensoria pública presta serviços diretamente no local às quintas feiras, ocorrendo 

o atendimento direto aos presos.  
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A separação dos presos por idade, provisórios, condenados e 

reincidentes não é feita pela direção. Não existem celas escuras ou aplicação de 

sanções coletivas. A assistência material é suficiente, com a entrega regular de 

uniforme, sabonete, creme dental, material de limpeza da cela e sabão em pó.  

 

A assistência social e religiosa é oferecida regularmente. A unidade 

possui assistente social e as igrejas evangélicas e a pastoral carcerária 

desenvolvem atividades com os internos e o Conselho da Comunidade loc al visita 

regularmente a penitenciária.  

 

No último ano, não ocorreram apreensões de celulares ou armas, ou 

registro de mortes naturais, homicídios ou suicídios no local que conta com 30 

(trinta) agentes penitenciários lotados.  

 

A Polícia Militar atua na gu arda externa com 07 (sete) agentes lotados 

no local e sua atuação pode ocorrer também em casos de verificação de rebeliões 

e, após acionada, a expectativa de chegada à unidade de uma unidade especial 

localizada no BPM mais próximo é de 30 (trinta) minutos.  

 

A unidade dispõe de um portal detector de metais e uma escopeta 

calibre 12 com munição de borracha -  como armamento menos letal ï 06 (seis) 

capas de chuva, 07 (sete) rádio comunicadores, e 03 (três) computadores 

completos, não contando com escudos ou cap acetes antitumulto, coletes balísticos, 

espargidores  de g§s de pimenta e aparelhos de raio ñXò.  A revista imposta aos 

visitantes consiste na retirada de roupas e prática de agachamentos nas situações 

consideradas ñsuspeitasò n«o possuindo um aparelho pr·prio para tal finalidade, 

como ñinspetor ²ntimoò. 

 

O transporte de presos é realizado por meio de uma Van Ducato 2011 

em bom estado e uma Nissan Frontier 2008. A Penitenciária conta com 20 (vinte) 

pares de algemas de mão quando o considerado ideal seriam 40  (quarenta) e 05 

(cinco) pares de algemas de tornozelos, quando seriam necessários mais 10 (dez) 

pares.  
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O Conselho Disciplinar foi instituído e funciona, não havendo Comissão 

Técnica de Classificação criada. A Escola de Administração Penitenciária não 

ofe receu cursos recentemente aos agentes lotados na unidade e não há um 

programa especial para a assistência à saúde dos servidores.  

 

Os alimentos servidos aos presos são produzidos na unidade e podem 

ser considerado de bom estado geral, havendo dúvida a respeito da higiene dos 

recipientes usados que são reaproveitados e usados todas as refeições.  

 

O método APAC é desconhecido pelos servidores e pela direção da 

unidade.  

 

As principais reclamações dos presos estão concentradas na demora na 

tramitação das a ções penais e na concessão de benefícios e não recebimento do 

atestado de pena a cumprir.  

 

A administração indica como prioritário o acesso à internet, implantação 

de um sistema de controle da unidade por videomonitoramento, aumento do 

número de servidores  lotados e melhoria no armamento disponível, inclusive não 

letal.  

 

Não há qualquer controle eletrônico de presos com a utilização de 

sistemas como INFOPEN, Themis web ou similar, ou consulta regular ao BNMP do 

Conselho Nacional de Justiça ï CNJ. 

 

 

3.7.1. Fotos da Unidade  
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3.8.  CASA DE DETEN¢ëO PROVISčRIA ñDOM INOCąNCIO LOPEZ SANTAMARIAò 

 

Localiza­«o: ñLagoaò, Zona Rural, S«o Raimundo Nonato ï PI 

Telefone: 89 81220055  

Fagner.srn@hotmail.com  

Número de vagas: 122 vagas para presos provisórios  

Lotação atual: 113 presos, sendo 78 presos provisórios e 34 condenados no regime 

fechado.  

Responsável pelo estabelecimento: Fagner Martins de Santana  

Formação acadêmica do responsáve l: Bacharel em Administração  

Data da Inspeção: 04 de junho de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Raimundo José Gomes -  Juiz Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

Não há pessoas presas submetidas à medida de segurança e não foram 

identificados sinais entre as pessoas presas de aparente situação de 

sofrimento/doença ment al. 45 (quarenta e cinco) presos estão sendo submetidos a 

tratamento médico regular havendo registro de casos de acompanhamento 

psiquiátrico com uso de medicamento controlado, diabetes e hipertensão.  

 

Não há vagas próprias ou presos em medida disciplinar. A unidade 

dispõe de 12 vagas para triagem e 08 para isolamento, sendo que na data da 

inspeção o espaço era ocupado por 08 presos em processo de triagem, que haviam 

chegado recentemente na unidade.  

 

Não há vagas para presos em cumprimento de Regime Discipli nar 

Diferenciado ï RDD. O local não dispõe de vagas para o estudo, capacitação 

profissional ou trabalho dos internos.  

 

Não há registro de fugas ou rebeliões.  
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As últimas inspeções judiciais com registro na unidade datam de 23 de 

outubro de 2012 e 20 de mar ço de 2013, sendo que foi verificado apenas um 

registro da visita do Ministério Público à unidade que ocorreu em 18 de dezembro 

de 2012.  

 

A visita familiar é assegurada e realizada semanalmente, pelo parlatório 

e com separação por grades, limitada ao númer o de 02 visitantes por preso no 

período de duas horas, admitidos 06 visitantes cadastrados por preso, sem limite 

do número de crianças.  

 

O banho de sol ocorre no espaço dentro da própria galeria, onde é 

praticada atividade esportiva na modalidade futebol. Jogos de xadrez e dama são 

permitidos na unidade.   

 

Não há no local biblioteca, enfermaria, espaço próprio para realização de 

cultos e a visita íntima não é permitida, embora a unidade disponha de espaços 

próprios para tais finalidades.  

 

Perguntado ao dir etor sobre a proibição da visita íntima na unidade, 

disse que obedecem ao que foi determinado pelo DEPEN, responsável pelo 

enquadramento do Centro de Deten­«o no padr«o de ñprocedimentosò para 

tratamento de presos.  

 

Não há sala própria para entrevista rese rvada com advogados e o 

gabinete odontológico existente está em bom estado, funcionando regularmente, 

com atendimento do profissional duas vezes por semana.  

 

Não existe separação entre presos provisórios e condenados ou celas 

escuras no local.  

 

A assistênc ia material consiste na oferta regular de uniforme, material 

para higiene pessoal e da cela. A assistência à saúde é prestada por um auxiliar de 

enfermagem e a definição do atendimento é do agente, que recebe a solicitação do 

preso e encaminha (ou não) à a dministração, não havendo registro de casos de 
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dengue ou outras doenças endêmicas no local.  

 

Não há qualquer política de assistência jurídica aos presos, inexistindo 

articulação com faculdades de direito da região e a assistência social ocorre 

realizada por profissional habilitado, com assistência ao preso, sua família e certo 

acompanhamento processual precário.  

 

A Casa de Detenção não registra apreensão de armas ou celulares em 

poder dos internos e h§ registro de uma morte ñnaturalò, ocorrida na unidade com 

diagn·stico de ñinsufici°ncia renalò, ap·s 03 meses de atendimento na pr·pria 

unidade, sem qualquer internação hospitalar.  

 

No local trabalham 35 agentes, em escala de 24h x 72h e dispõe de um 

ñservi­o de intelig°nciaò composto por 04 agentes penitenciários, que trabalham em 

escala semanal diferenciada, cumprindo o horário do expediente regular.  

 

A Polícia Militar atua na guarda externa, em grupos de 03 (três) e a 

Força Tática da PMPI pode, se acionada, dar apoio em caos de rebeliões, com 

previsão de ch egada ao local em 20 minutos.  

 

No local existe uma espingarda calibre 12 com armamento letal e ñbala 

de borracha -  elast¹meroò, 01 aparelho de raio ñXò, 01 p·rtico e 02 raquetes 

detectoras de metais, 25 pares de algemas de mãos e 10 para tornozelos, 06 

rad iocomunicadores, 08 capas de chuva e 03 computadores completos. O 

transporte de presos é realizado em 01 veículo Fiat Ducato, tipo Van, em bom 

estado geral de conservação.  

 

Não há coletes balísticos, inspetores íntimos (os visitantes tem as 

roupas retirada s e são submetidos a agachamentos), capacetes ou escudos 

antitumultos e espargidores  de gás de pimenta.  

 

Inexiste Conselho da Comunidade na Comarca e o método APAC é 

desconhecido dos agentes penitenciários e presos.  
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A escola de Administração Penitenciária  oferece cur sos regulares à 

distância ï EAD e os recentemente realizados foram de ñGest«o de Crisesò e 

ñGest«o de Projetosò. 

 

O sistema eletrônico de presos utilizado é o INFOPEN ï MJ, estando com 

alimentação desatualizada pela alegada dificuldade de acesso à internet, não 

ocorrendo a utilização do Themis Web ou consulta regular ao BNMP ï CNJ. 

 

A fabricação dos alimentos consumid os e servidos ocorre no interior da 

unidade prisional, sem a participação ou auxílio dos internos na sua elaboração, 

apresentando boa aparência geral, sem registro de reclamações por razões de 

qualidade.  

 

O fornecimento de água para uso dos presos é extrem amente precário, 

não havendo regularidade no fornecimento, sem garantia mínima para o c onsumo 

ou higiene pessoal o que causa  severo risco de desestabilização da unidade e impõe 

aos presos um ambiente sem condições regulares de habitabilidade.  

 

As principai s reclamações dos presos são: demora no julgamento das 

ações penais e concessão de benefícios na execução penal e a injustificada 

proibição da visita íntima. A administração registra a necessidade de aumento do 

número de agentes, instalação de cerca elétri ca e de um sistema de 

videomonitoramento.  

 

No aspecto geral, a Casa de Detenção Provisória de São Raimundo 

Nonato, apresenta boas condições físicas e estrutura adequada. Fica localizada no 

sul do Estado do Piauí, 505 (quinhentos e cinco) quilômetros de dis tância da capital 

Teresina. Os administradores do sistema prisional destacam a unidade como sendo 

ñpadr«o DEPENò, onde pode se verificar o pleno controle do Estado sobre o 

encarcerado, que ® submetido ao ñprocedimentoò ensinado pelo mencionado ·rg«o 

federa l.  

 

No local, o que se observa é que os agentes tem um controle confortável 

da unidade, parte dos presos é mantida em celas individuais, a proporção entre o 
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número de presos e agentes é a melhor do Estado e não são oferecidas aos presos 

condições para estu do, capacitação profissional, trabalho, assistência religiosa e 

visita íntima, embora a unidade tenha completa condição de oferecer, já que conta 

com pessoal suficiente e espaço necessário.  

 

Aparentemente, o que existe é um ambiente de conforto da 

administração pública  e de castigo aos presos , que prefere manter  alguns  isolados 

da região metropolitana em local distante, sem os direitos assegurados em lei, sob 

a justificativa de que apresentam risco de fuga ou de realização de rebeliões.  

 

O trabalho  de segurança  realizado pelos agentes penitenciários dá 

resultados, o local oferece estrutura , não havendo nenhum indicativo de que as 

pessoas mantidas presas naquele local não possam ter todos os direitos que a lei 

garante. A única explicação é que a admin istração prefere manter a situação atual, 

pois como está, a quantidade de serviços realizados é infinitamente menor, não 

exigindo da administração da unidade ou de seus agentes penitenciários o 

ñtrabalhoò de organizar visitas ²ntimas, funcionamento regular do estudo com salas 

de aula, locais para realização de trabalhos manuais e maior humanização daquela 

unidade prisional, ou seja, o que a lei  expressamente prevê . 

 

A justificativa de que a visita íntima não existe por orientação do DEPEN 

não pode subsistir , pois o próprio órgão federal tem normatizada esta prática nas 

unidades prisionais pela Portaria 155.  

 

Pode- se verificar, também, que enquanto em São Raimundo Nonato a 

visita familiar é limitada a 02 (dois) visitantes por preso, por período de até duas 

horas, o DEPEN instituiu 03 visitantes por preso por até 03 horas.  

 

As visitas feitas pelo parlatório, segundo o DEPEN, serão apenas para 

amigos e parentes que apresentem pendências judiciais. Nos demais casos, em que 

os visitantes cadastrados comparecem à u nidade para visitar parentes e não 

registrem ñpend°ncia judicialò, n«o devem ser mantidos separados por grades, 

conforme se verifica também em São Raimundo Nonato.  

 



 
Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça
 

 

 

111  

 

Falta à administração, imediatamente, cumprir a lei e oferecer aos 

presos nesta unidade tod os os direitos assegurados, já que não  há, conforme  pode 

ser verificado com a inspeção na unidade, qualquer justificativa para o 

desatendimento, se é que poderia ser de alguma forma justificável, um agente 

público deixar de cumprir a lei.  

 

As situações irr egulares verificadas ocorrem em razão de uma  suposta 

orientação do DEPEN,  o que deve ser melhor esclarecido , sob pena do órgão federal 

ser reconhecido como propagador de ações nos estados em desacordo com o 

aplicado nas próprias unidades prisionais federai s.  

 

 

3.8.1. Fotos da Unidade  
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3.9. PENITENCIĆRIA REGIONAL ñDOM ABEL ALONSO NUNEZò  

 

 
Localização: Rodovia BR 135, Km 3,7, Vila Estela, Bom Jesus ï PI 

Telefone: 89 88026722  

penitenciariabj@hotmail.com  

120 vagas para presos no regime fechado  

Lotação atual: 107 presos, sendo 72 presos provisórios e 35 condenados no regime 

fechado.  

Responsável pelo estabelecimento: Roberta Maria Freire Rosal  

Formação acadêmica do responsável: Be l em Direito  

Data da Inspeção: 03 de junho de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Raimundo Jo sé Gomes -  Juiz Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

Não há pessoas presas submetidas à medida de segurança e a unidade 

mantém 18 presos em tratamento regular de saúde, com uso de medicamentos 

psiquiátricos, casos de hipertensão e  diabetes.  

 

Não há vagas para presos em cumprimento ao Regime Disciplinar 

Diferenciado ï RDD. O local dispõe de 03 vagas para presos em medida disciplinar 

e 03 vagas para presos em cela de proteção, todas sem uso no momento da 

inspeção.  

 

A penitenciária d ispõe de 20 (vinte) vagas para o trabalho interno, 

sendo assim ocupadas: 04 (quatro) na unidade de produção de leite de soja, usado 

no programa ñFome Zeroò; 04 (quatro) como auxiliares de cozinha, 04 (quatro) 

como auxiliares de limpeza e 08 (oito) na produ ção de frutas, legumes e hortaliças.  

 

Não há presos em razão de prisão civil decretada e ocorreram 03 fugas 

do local durante o último ano, com os internos escalando os muros da unidade, 

tendo ocorrido a recaptura de dois até o momento da visita de inspeção  realizada 
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em junho de 2013. Não ocorreram rebeliões durante o período mencionado.  

 

O local apresenta bom aspecto geral de limpeza e habitabilidade, com 

celas limpas, arejadas, recentemente pintadas, oferta de água para higiene pessoal 

e limpeza satisfatór ia.  A água servida aos presos para consumo é servida filtrada e 

gelada, sem registro de reclamações relacionadas à qualidade ou quantidade 

disponibilizada.  

 

Uma séria deficiência verificada foi a falta de qualidade no fornecimento 

regular de energia elétr ica, indicando a necessidade de instalação de um gerador 

para garantir o fornecimento ininterrupto e evitar riscos de danos e à segurança 

local.  

 

Os internos recebem uniforme, material de higiene pessoal e para 

limpeza da cela, sem reclamações registradas que indiquem má qualidade do 

material fornecido.  

 

A unidade é regularmente visitada pelo juiz e promotor responsáveis e 

mensalmente fazem a inspeção verificatória dos itens relacionados à situação geral 

dos presos.  

 

O local conta com espaço próprio para v isita familiar e íntima, não 

havendo separação entre presos provisórios e condenados. Não há biblioteca e as 

visitas íntimas ocorrem em 16 (dezesseis) espaços próprios, suficientes para 

atendimento semanal a todos os presos e ocorrem aos sábados, pelo perí odo de 

duas horas, entre as 08h e às 16h, com distribuição de preservativos e lubrificante 

íntimo.  

 

A visita familiar ocorre aos domingos, das 08h as 14 h e os presos 

podem receber até 02 visitantes, além das crianças cadastradas previamente.  

 

O local conta com área para banho de sol e espaço para a prática de 

futebol (além de xadrez, jogo de damas e cartas), enfermaria, gabinete 

odontológico e sala própria para entrevista com advogados.  
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Os visitantes são revistados com auxílio de um aparelho detector de 

metais tipo ñraqueteò e, nos casos que indicam suspeita, s«o despidos e 

determinado agachamento com uso de uma banqueta conhecida como ñinspetor 

²ntimoò.  

 

N«o h§ portais detectores de metais ou aparelhos de raio ñXò. 

 

A unidade não possui para uso cole tes balísticos, capacetes ou escudos 

antitumulto e espargidores  de gás de pimenta.  

 

Não há celas escuras ou registro de aplicação de sanções coletivas.  

 

A assistência à saúde é prestada regularmente, com atendimento 

médico às terças - feiras, dentistas às q uartas - feiras e apoio de uma auxiliar de 

enfermagem 3 (três) vezes na semana.  

 

A assistência social é regular, prestada por um profissional com 

formação superior e que atende também os familiares dos internos. A assistência 

religiosa ocorre em local apropr iado, por igrejas evangélicas e católica, com 

presença regular da pastoral carcerária.  

 

Não há registro da atuação do Conselho da Comunidade local. A unidade 

conta com um Conselho Disciplinar formado e atuando, bem como Comissão 

Técnica de Classificação c omposta por assistente social, psicóloga e pela gerente da 

unidade.  

 

Não há registro de cursos recentemente ministrados pela Escola de 

Administração Penitenciária do Estado do Piauí ou de um programa de assistência à 

saúde física e mental dos servidores.  

 

Não ocorreram apreensões de armas durante vistorias nas celas no 

último ano, mas foram apreendidos 04 (quatro) aparelhos de telefonia móvel, que 

foram encaminhados à Polícia Civil para instauração de inquérito policial próprio. 
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Não ocorreram no local, nos últimos 12 (doze) meses, mortes naturais, suicídios ou 

homicídios.  

 

Atuam na penitenciária, 19 agentes distribuídos em turnos de 24h de 

trabalho por 72h de descanso.  Dispõem de 02 espingardas tipo escopeta calibre 

12, com armamento menos letal e 08 (oito)  pares de algemas de mãos e 06 (seis) 

de tornozelos, contando ainda com 06 (seis) capas de chuva e 05 (cinco) 

radiocomunicadores e 03 (três) computadores completos.  

 

A penitenciária dispõe de 20 (vinte) vagas para o ensino regular das 4 

(quatro) primeiras séries do ensino fundamental certificado pela Unidade Escolar 

ñAracy Lustosaò, al®m de oferecer cursos profissionalizantes de culin§ria, mestre de 

obras, pintura, entre outros, por meio do PRONATEC.  Não há registro de outras 

atividades das entidades do si stema ñSò (SENAI, SENAC e outros) na unidade. 

 

A guarda externa é realizada pela Polícia Militar, responsável também 

pelas intervenções nos casos de rebeliões, podendo ocorrer a chegada do reforço 

do grupo tático especial da PM no local em aproximadamente 20 minutos.  

 

O controle eletrônico dos presos na unidade é precário, com informações 

inconsistentes embora tenha a administração alegado utilizar regularmente e 

alimentado corretamente o INFOPEN do MJ. O Themis Web do TJPI e o BNMP do 

CNJ não são utilizados.  

 

Os alimentos consumidos pelos presos são produzidos na unidade, com 

participação de detentos no auxílio ao preparo, apresentando razoável condição e 

aparência e higiene, sem registro de reclamações sob tais aspectos. Os recipientes 

usados para  servir o alimento são recicláveis e de difícil higienização, com aspecto 

geral ruim.  

 

As reclamações dos presos, quase unânime, dizem respeito à demora na 

tramitação das ações penais e concessão de benefícios na execução, quando já 

cumpridos os requisitos  objetivos para a progressão de regime.  
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A direção indica como principal demanda a necessidade de reforma geral 

da unidade e compra de material de segurança no trabalho. Não há indicação da 

necessidade do aumento número de vagas e os servidores pedem o au mento do 

efetivo de agentes, videomonitoramento e cerca elétrica no local.  

 

Não há qualquer articulação da administração da penitenciária com 

faculdades de direito da região para auxílio no acompanhamento dos processos 

criminais em andamento e das penas pr ivativas de liberdade em execução.  

 

3.9.1. Fotos da Unidade  
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3.10. PENITENCIĆRIA CASA DE ALBERGADO DE PICOS ñSEVERO MARIA EULĆLIOò 

 

 

A unidade prisional para cumprimento de penas privativas de liberdade 

no regime aberto e na fase de livramento condicional foi desativada  há mais de dois 

anos, não havendo indicação de qualquer controle realizado pelo Estado do Piauí no 

cumprimento desta fase das penas privativas de liberdade impostas.  

 

A magistrada Nilcimar Rodrigues de Araújo Carvalho,  titular da vara de 

execuções penais de Picos, é responsável também pelo processamento dos crimes 

dolosos contra a vida, tráfico de entorpecentes e demais crimes e conta apenas 

com um servidor na secretaria da vara e não dispõe de espaço físico para 

funcio namento de sua estrutura cartorária ou computadores, com gabinete em local 

ñemprestadoò por outro juiz.  

 

N«o h§ controle das condi­»es impostas na ñpris«o domiciliarò concedida 

em substituição ao regime aberto e a comunidade demonstra descrédito na atuaçã o 

do judiciário, externando uma sensação de que vários crimes graves ficam 

impunes, já que pessoas autoras destes crimes e condenadas retornam ao convívio 

social antes do fim da pena imposta.  

 

Não foi identificado pela magistrada nenhum caso de regressão do 

regime por descumprimento das condições impostas no regime aberto na 

modalidade ñpris«o domiciliarò. 

 

 

3.10.1. Foto da Unidade  
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3.11. PENITENCIĆRIA FEMININA REGIONAL DE PICOS ñPREFEITO ADALBERTO DE 

MOURA SANTOSò  

 

Localização: BR 316, km 07, Bairro S anto Antonio, Teresina ï PI 

Telefone: 089 34221160  

pfrpicos@hotmail.com.br  

13 (treze) vagas para presas no regime fechado  

Lotação atual: 19 (dezenove) presas provisórias e 03 (três) condenadas, sendo 02 

(duas)  no regime fechado, 01 (uma) no semiaberto.  

Responsável pelo estabelecimento: Maria Elizete da Costa Ibiapina  

Formação acadêmica da responsável: Pedagogia  

Data da Inspeção: 28 de maio de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de D ireito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Raimundo José Gomes -  Juiz Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

A unidade apresenta bom aspecto gera l, chamando a atenção o enorme 

percentual de presas provisórias e o uso de medicamentos ministrados por 

profissional médico psiquiatra, com informação de uso regular por 16 (dezesseis) 

detentas.  

 

Não há vagas próprias ou presas submetidas à medida discipl inar, em 

celas de proteção ou Regime Disciplinar Diferenciado ï RDD.  

 

Apenas 02 (duas) presas desenvolvem alguma atividade laboral, uma na 

limpeza e outra na cozinha, inexistindo qualquer tipo de estrutura materno - infantil 

ou vagas destinadas a gestantes ou política para presas gestantes ou recém -

nascidos. Não haviam crianças mantidas no int erior da unidade durante a visita de 

inspeção realizada.  

 

Não há no local custódias decorrentes de prisões civis decretadas e no 

ano de 2012 foi registrada uma fuga, com recaptura imediata.  

mailto:pfrpicos@hotmail.com.br
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Chama a atenção a situação de duas presas provisórias mantidas no  

local, acusadas de prática de furto e sem registro de qualquer condenação anterior. 

Lorena Antônia  Pereira da Silva teria sido presa por haver furtado um aparelho 

celular que foi devolvido ao dono, recolhida desde 16 de setembro de 2012 e Luiza 

Maria Dant as Siqueira da Silva, presa -  sem condenação anterior -  desde 19 de 

setembro de 2012 acusada de furtar uma bicicleta que também foi restituída ao 

proprietário.  

 

A unidade recebe visita do magistrado e do membro do Ministério 

Público para inspeção com peri odicidade mensal. A visita familiar é regular e ocorre 

às sextas - feiras e aos domingos, com duração de 02 horas e limite de 05 familiares 

ou amigos por presa, em local definido com ñparlat·rioò, com a separa­«o feita por 

grades.  

  

Não há biblioteca, enferm aria, espaço para qualquer atividade esportiva, 

gabinete odontológico ou espaço destinado a cultos religiosos,  

 

É assegurado o direito a visitas íntimas em local apropriado com 

distribuição de preservativo -  inclusive nas relações homoafetivas -  e a unidad e 

conta com sala própria para atendimento por advogados.  

 

As visitas são submetidas à revista regular, com retirada das roupas e 

agachamentos se verificada a necessidade pela agente responsável.  

 

Não há celas escuras, sanções coletivas ou espaços para real ização de 

atividades laborativas.  

 

Não há qualquer assistência educacional, sem oferecimento de aulas 

regulares ou cursos de capacita­«o profissional do Sistema ñSò (SENAC, SENAI, 

etc.) e a assistência jurídica pode ser considerada inexistente, pois os do is últimos 

registros da presença da defensoria pública no local datam de maio de 2012 e 

março de 2013.  
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A assistência à saúde ocorre na rede pública oficial, com o 

encaminhamento às unidades locais sob escolta (sem registro de mortes naturais, 

homicídios ou suicídios no último ano) e não há registro de apreensão no interior da 

unidade, no último ano, de armas que pudessem oferecer risco à integridade física 

ou aparelhos de telefonia celular no interior das celas. Não há ocorrências 

registradas de doenças e ndêmicas, como dengue.  

 

A unidade conta com a atuação de 10 (dez) agentes, 02 (dois) por cada 

turno e não conta com a presença de policiais civis ou militares. O Quarto BPMPI, 

se acionado em casos de necessidade, chega ao local em aproximadamente 20 

minuto s.  

 

Não há armamentos menos letais, contando os agentes apenas com 

armas de fogo, sem coletes balísticos, rádio comunicadores, inspetores íntimos, 

capacetes e escudos antitumulto, raio ñXò, portais ou detectores de metais ou 

espargidores  de gás de pimenta.  

 

A penitenciária não conta com Conselho Disciplinar constituído ou 

Comissão Técnica de Classificação, sendo que as principais reclamações dos 

servidores são a falta de espaço físico adequado, material de segurança e proteção 

individual e a necessidade de construção de um muro de proteção externa.  

 

Não há serviço de assistência social ou à família das presas bem como 

cursos de capacitação recentemente realizados para os servidores pela escola de 

Administração penitenciária.  

 

O método APAC é desconhecido pela administração da unidade, pelas 

agentes penitenciárias e presas, sem registro da atuação do Conselho da 

Comunidade ou da Pastoral Carcerária no local.  

 

O transporte das presas é realizado por veículo modelo Parati 2010 em 

bom estado de conservação. O número de 12 pares de algemas é considerado 

suficiente.  
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Os alimentos servidos às presas são produzidos na unidade a apresenta 

bom estado geral, com aparência e padrão de higiene satisfatório.  

 

As principais reclamações das presas estão relacionadas à demo ra na 

tramitação das ações penais e à falta de tratamento dentário. A assistência médica 

é realizada na unidade hospitalar local e a definição do encaminhamento ï ou não -  

para tratamento é da administração da penitenciária.  

 

Não há utilização de qualquer sistema eletrônico de controle como o 

INFOPEN, Themis Web ou regular consulta ao BNMP do CNJ.  

 

 

3.11.1. Fotos da Unidade  
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3.12. PENITENCIÁRIA REGIONAL DE OEIRAS  

 

Localização: Rua Comadre Ana, sem número, Centro, Oeiras ï PI 

Telefone: 89  34622560  

isav.oeiras@hotmail.com  

40 (quarenta) vagas para presos no regime fechado  

Lotação atual: 67 (sessenta e sete), sendo 39 (trinta e nove) presos provisórios e 

28 (vinte e oito) condenados n o regime fechado.  

Responsável pelo estabelecimento: Martim Davi de Araújo Soares -  CAP PMPI 

Formação acadêmica do responsável: Curso de Formação de Oficiais da PMPI  

Data da Inspeção: 27 de maio de 2013  

 

Participantes da Inspeção: Marcelo Menezes Loureiro -  Juiz de Direito do Estado do 

Espírito Santo ï Coordenador do Mutirão Carcerário do Conselho Nacional de Justiça 

-  CNJ no Estado do Piauí e Raimundo José Gomes -  Juiz Auxiliar da Corregedoria -

Geral de Justiça do Estado do Piauí.  

 

Não há pessoas presas subm etidas à medida de segurança embora 20 

(vinte) internos estejam submetidos a tratamento psiquiátrico regular, com uso de 

medicamentos controlados ministrados por profissional habilitado na unidade CAPS 

local.  

 

A unidade não conta com vagas destinadas a pre sos em medida 

disciplinar, celas de proteção ou local próprio para presos em cumprimento de 

Regime Disciplinar Diferenciado ï RDD.  

 

15 (quinze) presos desenvolvem atividades laborativas na cozinha da 

penitenciária e 12 (doze) trabalham com artesanato, sem qualquer orientação 

técnica dos órgãos do Estado.  

 

12 (doze) internos estão estudando, ocupando as 15 (quinze) vagas 

disponíveis, frequentando regularmente o ensino fundamental e médio oferecido, 

dentro do programa EJA.  

 

mailto:isav.oeiras@hotmail.com#_blank
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Não ocorrem cursos de capacitação p rofissional oferecidos pelo SENAI, 

SENAC, SENAR ou outra institui­«o do sistema ñSò e n«o h§ espa­o para atividades 

laborativas na unidade.  

 

Não há registro de fugas ou rebeliões no último ano.  

 

A visita mensal do juiz da comarca não é registrada há mais d e um ano 

e promotor da comarca visita o local regularmente, com o comparecimento mensal 

registrado em livro próprio.  

 

O local conta com sala para entrevista reservada com advogados e a 

defensoria pública atende regularmente no local.  

 

As visitas íntimas são asseguradas e ocorrem em local próprio, 

inexistindo celas escuras ou indicação de aplicação de sanções coletivas.  

 

A visita familiar ocorre com os presos mantidos em suas celas, 

separados por grades e o banho de sol e a atividade esportiva na modalidad e 

futebol é regular. Os visitantes são autorizados a permanecer na unidade aos 

sábados e domingos, em dois turnos com períodos de 01h30, das 09h às 10h30 e 

das 15h às 16h30, limitados ao número de 06 (seis) por preso.  

 

Não há biblioteca, enfermaria, local para cultos ou gabinete odontológico 

e a assistência à saúde é prestada na rede oficial SUS, sem registro de doenças 

endêmicas, como dengue, no local.  

 

A visita íntima também ocorre em local apropriado, com entrega de 

preservativo e lubrificante, aos sábad os e domingos, durante um período de 01h30.  

 

A assistência material é prestada com a oferta regular de uniforme, 

sabonetes, papel higiênico, barbeador, creme dental e material para limpeza das 

celas.  

 

A assistência social é precária e realizada com a prese nça mensal de 
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uma assistente social da prefeitura local, não havendo política de atendimento aos 

familiares dos internos.  

 

Não há registro de apreensão de armas de fogo ou celulares na unidade 

no último ano, bem como ocorrência de mortes naturais, homicídi os e suicídios no 

local.  

 

Os agentes penitenciários trabalham em turnos com dois servidores 

cada e a Polícia Militar é responsável pela guarda externa da unidade com grupos 

de 03 policiais.  

 

Se necessário, o apoio do Batalhão da Polícia Militar chega ao lo cal 4 

minutos após ser acionado e os agentes penitenciários contam com armamento 

menos letal, tipo escopeta calibre 12 com ñbalas de borrachaò. 

 

As principais reivindicações dos servidores são a implantação de um 

sistema de videomonitoramento, aumento do n úmero de servidores, cerca elétrica 

e equipamentos de proteção individual.  

 

Existe Conselho da Comunidade na comarca, mas sem registro de 

atuação.  

 

A unidade possui Conselho Disciplinar instalado e não possui uma 

Comissão Técnica de Classificação.  

 

A Esco la de Administração Penitenciária oferece cursos de capacitação à 

distância ï EAD tendo os servidores participado recentemente de um curso de 

ñGerenciamento de Crisesò. 

 

O sistema eletrônico de controle de presos utilizado é o INFOPEN, sem 

utilização do Th emis Web ou consulta regular ao BNMP do CNJ.  

 

A unidade n«o disp»e de detectores de metais, aparelhos de raio ñXò, 

coletes balísticos, inspetores íntimos, radiocomunicadores, capacete e escudos 
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antitumulto e espargidores  de gás de pimenta. Conta com dois computadores 

completos e um veículo modelo Blazer Chevrolet em péssimo estado de 

conservação para transporte de presos. Dispões de 06 (seis) pares de algemas de 

mão e 01 (uma) de tornozelo, sendo necessário mais dois pare s para os pés.  

 

O método APAC é desconhecido na unidade pela administração, 

servidores e presos.  

 

Os alimentos são servidos aos internos três vezes ao dia, preparados na 

unidade e apresentam bom estado e aparência satisfatória, não tendo sido 

verificada qu alquer reclamação em relação à qualidade durante a inspeção na 

penitenciária.  A estrutura física da cozinha é precária e necessita de urgente 

reforma e adequação.  

 

Durante a inspeção, foi constatado que Francisco da Silva estava sendo 

mantido preso em ra zão de falta de pagamento de pensão alimentícia, na mesma 

cela em companhia de presos provisórios e condenados, desde 12 de março de 

2013.  

 

Cumprindo determinação, durante a inspeção ocorreu sua retirada da 

cela onde era mantido, com sua colocação em cela própria, separado dos demais. 

Esta situação verificada demonstra a necessidade da regular visita de magistrados 

às unidades prisionais.  

 

 

3.12.1. Fotos da Unidade  
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